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':.4Crimin%gio e ojustiço rena!"
IBCCRIMe Universidade de ottawa
o IBCCRIM e a Universidade de Otta-

wa (Canadá), pelo Departamento de Crimi-
nologia da Faculdade de Ciências Sociais,
estão programando a realização de um Cur-
so de Criminologia no próximo mês de
novembro.

O curso destina-se a associados do
IBCCRIM e tem como requisito apenas a
apresentação de diploma universitário. As
tratativas em andamento trazem a perspec-
tiva de se permitir aos participantes a inscri-
ção paralela (sem despesas adicionais)
como estudante especial da Universidade
de Ottawa. Esta inscrição, se aprovada, dará
direito a uma carta de atestação de conclu-
são de curso e ao reconhecimento de três
créditos para aqueles que quiserem conti-

nuar sua formação nesta universidade.
O curso será equivalente a um dos inte-

grantes do programa de pós-graduação re-
gular promovido pela Universidade de Ot-
tawa e consistirá de três blocos com os
seguintes temas:
• O que significa a afirmação "o crime é uma
realidade construida"?

• O que é crirninologia?
-Como se formou a racionalidade penal mo-
derna como um "sistema de pensamento "I

Reserve sua vaga!
Mais informações e reservas de vagas

(limitadas) no Departamento de Comuni-
cação e Marketing do IBCCRIM - Te!.:
(Oxxll) 3105-4607 ou ainda pelo e-rnail:
comkt@ibccrim.com.br

Interro atório à Distância
SÉRGIO MARCOS DE MORAES PITOMBO

01. Experiência noticiada - A 4 de julho do
ano corrente, o jornal Folha de S. Paulo estam-
pou reportagem sobre a realização experimental
de interrogatórios à distância (p. C3). O juiz de
Direito, da causa penal, ficará na sala de audi-
ência, de certa Vara Criminal, no Fórum Cen-
tral, e o acusado preso restará na carceragem,
de estabelecimento prisional, para os lados da
Vila Prudente. Vai utilizar-se "equipamento de
video-conferência profissional: um televisor
dotado de câmera. As imagens serão transmiti-
das por meio de cabos de telefonia, que passam
embaixo da terra". O motivo, afirma-se, encon-
tra-se na dificuldade de organizar escolta, para
transporte do acusado. Exigiria quinze dias.
Assim, a experiência visa a dar mais rapidez ao
processo, economia para o transporte dos pre-
sos, e liberação de mais polícias militares, para
o patrulhamento das ruas.

No dia seguinte, em editorial, sob o título
"Teleinterrogatorio", o jornal Folha de S. Pau-
lo, concluindo-o, pondera: "O sistema de tele-
conferência já é usado em outros países, como
os EUA e a Espanha. É claro que isso não
significa que vá também funcionar no Bra-
sil, mas é um indício de que a tecnologia pode

colaborar para agilizar o Judiciário, de notória
morosidade, e de quebra, liberar mais policiais
para o trabalho nas ruas. A título de experiência
pelo menos, a proposta se justifica. Cercando-se
dos cuidados necessários para a preservação
dos direitos fundamentais, não há porque temer
a tecnologia" (p. A2).

A idéia pode encontrar obstáculos.

02. Devido processo legal - Garantia de
direito individual, o devido processo penal -
como preferem alguns - ultima-se mediante
procedimento que se desenvolva de modo regu-
lar (art. 5°, inc. LIV, da Constituição da Repúbli-
ca). Tal regularidade nasce, em princípio, nas
leis processuais penais. Os atos processuais,
integrantes do procedimento, portanto, têm a
forma que a lei Ihes dá - determinada ou
indeterminada. O tempo dos atos, por igual,
ostenta-se na legislação - dia, horário, feriados,
prazos e outros elementos -, bem como o lugar
onde se realizam - sede do juízo ou tribunal.

O acusado preso há de comparecer "perante a
autoridade judiciária", seu juiz natural, para ver-
se interrogar (art. 185 do Código de Proces- •.
so Penal, e art. se, ines. XXXVII e LIIl, da
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"A existência e
reconhecimento de direito
individual implica dever
de abstenção de
quaisquer dos Poderes
do Estado, em feri-Ia."

Constituição da República). A doutrina e al-
guns julgados entendem que a presença do
defensor, ao ato, surge necessária. Embora
não deva intervir ou influir, nas perguntas e
nas respostas, cumpre-lhe velar pela legali-
dade do interrogatório (art. 187, do Código
de Processo Penal). O interrogatório do im-
putado, se maior de 18 e menor de 21 anos,
exige a presença de defensor, consoante a
maioria dos julgados, salvo, se e quando lhe
derem curador, que lhe complete a vontade
(arts. 194, 262 e 564, inc. III, letra c, do
Código de Processo Penal). Grande número
de increpados presos não têm defensor cons-
tituído. Assim, o juiz nomeia dativo (art. 263,
do Código de Processo Penal), ou ele será
atendido por procurador do Estado (P.AJ.).

Não se há de esquecer, de outra sorte, do
mudo, surdo e do surdo-mudo, facilitando-
Ihes a comunicação (art. 192, do Código de
Processo Penal). Ainda, da eventual necessi-
dade de intérprete, ocorrência comum nos
grandes centros urbanos (art. 193, do Código
de Processo Penal).

Tudo leva a perceber que o interrogatório
consiste em ato do procedimento, subjeti-
vamente complexo. Dele participam diver-
sas pessoas, em tese.

Além disso, a leitu-
ra atenta das pergun-
tas, que o juiz de Direi-
to deve fazer, mostra
que o interrogatório,
de modo prevalente, é
peça de defesa (art.
188, ines, I a VIII, do
Código de Processo
Penal). A tais pergun-
tas podem acrescen-
tar-se outras, pertinentes ao fato, narrado na
acusação e sob pesquisa.

Como se irão atender às formalidades do
interrogatório, se realizado à distância? Onde
deverão estar o defensor do incriminado e o
curador do menor? Junto ao juiz de Direito,
ou ao lado do acusado? Se o defensor achar-se
no estabelecimento prisional, não poderá con-
sultar os autos do processo, da ação penal,
obstando a que, séria e profissionalmente, ori-
ente o increpado, antes do interrogatório.

Não se pode esquecer, também, da prática
desfuncionalizada da pretensa "citação por
requisição", que pode ensejar indesejável
desdobramento interpretativo (art. 360, do
Código de Processo Penal).

03. Lugar dos atos processuais - As
audiências, sessões e os atos processuais, em
regra, realizam-se na sede do juízo ou no
tribunal, prédio público, onde se acha o órgão
(art. 792, caput, do Código de Processo Pe-
nal). Na Comarca da Capital, as Varas Es-
pecializadas, no ramo criminal, são as Varas
Criminais, Varas do Júri e Varas das Execu-
ções Criminais (art. 27, do Decreto-Lei Com-
plementar n° 03, de 27 de agosto de 1969, e
Tabela "B", anexa à Resolução n° I, de 29 de
dezembro de I97 I).

A prática de audiências, sessões e de atos
processuais, fora dos lugares indicados, pode
ocorrer: "na residência do juiz, ou em outra
casa por ele especialmente designada, em
caso de necessidade" (art. 792, § 2°, do Códi-
go de Processo Penal). Emerge preciso, pois,

suceda grave óbice à prática de ato processu-
al, na sede do juízo ou tribunal. A lei do
processo admite, também, que o interrogató-
rio efetue-se, achando-se o imputado enfer-
mo, no local onde se encontre (art. 403, 2a

parte, do Código de Processo Penal).
Não desponta possível, ao menos por en-

quanto, aceitar que o mencionado ato do
procedimento suceda em dois lugares - Vara
Criminal e carceragem -, no mesmo instante
processual, sem que ocorra necessidade im-
periosa; e, do mesmo modo, se reconheça o
estabelecimento prisional, como "casa", no
sentido da lei.

04. Ao devido processo penal importa a
ampla publicidade dos atos, exibindo-se a
restrição qual excepcional idade (arts. 5°, inc.
LX e 93, inc. IX, da Constituição da República,
e, ainda, art. 792, caput, do Código de Processo
Penal). As exceções, agora apontadas na Lei
Maior, são: defesa da intimidade, interesse
social e interesse público. O interesse público
limita-se ao "escândalo, inconveniente grave,
ou perigo de perturbação da ordem" (art. 792,
§ 1°, do Código de Processo Penal).

A publicidade ativa, imediata, externa,
ou direta permite que
qualquer do povo
presencie o ato proces-
sual, ou dele tome co-
nhecimento. Às pesso-
as que assistem, a lei
do processo denominou
espectadores (arts. 793.
Ia parte e 795, do Có-
digo de Processo Pe-
nal). À evidência, não
se dará acesso à carce-

ragern, para tais pessoas. Reduz-se a publici-
dade e sem amparo constitucional.

05. Contraditório indisponível ou indis-
positivo - O interrogatório que, para o acu-
sado, se faz em estabelecimento prisional,
não acontece com total liberdade. Ele jamais
terá suficiente serenidade e segurança, ao se
ver interrogar na carceragem - ou outro
lugar, na Cadeia Pública. Estará muito próxi-
mo ao carcereiro, ao "chefe de raio", ao
"xerife de cela", ao co-imputado preso, que,
contingentemente, deseje delatar. O interro-
gado poderá, também, ser um "amarelo"; ou
se ter desentendido com alguma quadrilha
interna e, assim, perdido a paz, no cárcere.
Em tal passo, o primeiro instante do exercício
do direito de defesa, no processo, ou autode-
fesa torna-se reduzida. O inculpado não será,
pois, ouvido, de forma plena (art. SO, inc. LV,
da Constituição da República).

Tais aspectos - que não esgotam o tema
- forçam ponderada análise. A existência e
reconhecimento de direito individual implica
dever de abstenção de quaisquer dos Poderes
do Estado, em feri-lo. Cabe, ainda, recordar o
que todos sabem: a função específica do Po-
der Judiciário é solucionar conflitos, tutelan-
do a liberdade jurídica, e não socorrer o Poder
Executivo, em suas falhas e omissões.

o autor é professor assistente doutor
da Faculdade de Direito da Universidade

de São Paulo.

Boletim IBCCRIM - Ano 8 - n° 93



Agosto - 2000 I
»<:

IBCCRIM

______________________ ~EI

Teoria Constitucional do Delito no Limiar do 3o Milênio
I

(

J ertamente não haveria outra ocasião
( I mais oportuna que o limiar de um

~ novo milênio para se noticiar a pro-
funda transformação, já bastante amadure-
cida (Cézar Bitencourt/Muiíoz Conde), na
teoria do delito. Avizinha-se o que, no futu-
ro, os historiadores porventura irão reconhe-
cer como nova era penal, regi da por um
redimensionado Direito Penal que, doravan-
te, deverá ser reestudado, (re)compreendido
e (re)ensinado por todos os dogmáticos, in-
térpretes, professores e aplicadores. Tudo
resulta de uma feliz combinação de várias
idéias, teorias e princípios extraídos de um
denominador comum: a Constituição que,
como máxima expressão normativa, consti-
tui o norte de todo o ordenamento jurídico.

"Avizinha-se o que, no
futuro, os historiadores
porventura irão
reconhecer como nova
era penat, regida por um
redlmensionado Direito
Penal que, doravante,
deverá ser reestudado,
(re)compreendido e
(re)ensinado por todos os
dogmáticos, intérpretes,
professores e aplicadores."

Desde varias perspectivas, mas funda-
mentalmente (a) da teoria da imputação ob-
jetiva, que é concebida como (mais um)
requisito nonnativo do tipo e que não tem o
escopo de eliminar a clássica relação de
causalidade, senão o de limitá-Ia, e (b) dos
princípios constitucionais e político-crimi-
nais (Roxin) da exclusiva proteção de bens
jurídicos (o Direito Penal somente pode ter
como missão a proteção fragmentária e
subsidiária de bens jurídicos) e da ofensivida-
de (não há crime sem lesão ou perigo concreto
de lesão ao bem jurídico protegido - nullum
crimen sine iniuria), tornou-se possível redi-
mensiona r as várias etapas (dogmáticas) de
valoração do fato punível (tipicidade, an-
tijuridicidade, culpabilidade e punibilidade).

Nesse sentido, o mais recente trabalho
científico de autoria do professor Damásio
E. de Jesus C'Imputação objetiva", São Pau-
lo, Saraiva, 2000) contempla. com efeito,
para além de uma abrangente e percuciente
visão da teoria da imputação objetiva, uma
extraordinária e sugestiva proposta tendente
a uma completa revisão na teoria do delito
(do injusto). Caminha pari passu nosso tra-
balho "Teoria Constitucional do Delito (?)",
cuja publicação estamos programando para
este ano ainda.

I LUIZ FLÁVIO GOMES I
Numa espécie de despedida definitiva do

positivismo formalista de Binding, de Von
Liszt/Beling e de Rocco (tecnicismo-jurídi-
co), que marcou, apesar do neokantismo
(teoria dos valores) e paralelamente ao fina-
lismo de Welzel, todo o século XX, concebe-
se a teoria do delito e, particularmente, a do
fato típico, desde uma sólida base constituci-
onal (Palazzo, Sax, etc.). Para o juízo (posi-
tivo) de tipicidade penal, em sentido materi-
al, já não bastará, destarte, a mera realização
formal da conduta descrita na fattispecie. O
fato concreto para ser típico requer: (a) rea-
lização da conduta descrita (subsunção for-
mal da conduta ao tipo); (b) necessária pro-
dução de um resultado jurídico (afetação -
lesão ou perigo concreto de lesão - do bem
jurídico protegido); (c) que esse resultado
seja desvalioso e intolerável (desvalor do
resultado), e (d) que seja objetivamente im-
putável ao risco proibido produzido pela
conduta do agente.

A revolução que esse conjunto de idéias é
capaz de provocar começa pela inadmissibi-
lidade da existência do delito sem a presença
de um resultado jurídico (afetação ao bem
jurídico). Com isso vai para o segundo e
rebaixado plano a "velha" e formalista clas-
sificação dos crimes em materiais, formais e
de mera conduta. Parte-se da premissa de que
todos os delitos (comissivos ou omissivos,
dolosos ou negligentes) possuem resultado
jurídico (concepção material do crime). O
delito somente se consuma quando acontece
esse resultado (não quando ocorre a conduta
ou tão-somente o resultado naturalista).

O resultado jurídico, de outro lado, somen-
te será penalmente relevante quando for des-
valioso (jurídica e socialmente) e intolerável
(significativamente importante) e somente
pode ser imputado ao agente na medida em
que guarde exata correspondência com o risco
proibido que ele criou (Damásio de Jesus).

Enquanto do resultado jurídico, desvalio-
so e intolerável (desvalor do resultado) cuida
primordialmente o princípio da ofensivida-
de, da correlação necessária entre o risco
proibido e esse resultado jurídico encarrega-
se a teoria da imputação objetiva.

Não há dúvida que o delito, quando cons-
titucional e materialmente enfocado, não só
representa uma visão garantista e nessa pers-
pectiva expressão do aclamado Direito Penal
mínimo (Baratta, Hassemer, Ferrajoli,
García-Pablos, Zaffaroni, Cervini, Silva
Franco, Cernicchiaro, Dotti, Nilo, Régis
Prado, Shecaira, Luisi, Jair Lopes, Arios-
valdo, etc.), senão também, como sublinha
Gimbernat Ordeig, a subtração do Direito
Penal de "Ia irracionalidad, Ia arbitrariedad
y Ia improvisacion''.

Por qual motivo o comerciante de armas
ou mesmo seu fabricante não responde pelo
homicídio cometido com tal instrumento? A
doutrina clássica respondia: evita-se o re-
gressus ad infinitum por falta de dolo. Na
verdade, de tais condutas derivam riscos

permitidos (autorizados), logo, eventual re-
sultado jurídico não pode ser-lhes objetiva-
mente imputado. Exclusivamente o risco
proibido é penalmente relevante.

Uma lesão validamente consentida pela
vítima tampouco entra no âmbito do risco
juridicamente proibido. A mesma coisa cabe
ser di ta em relação às lesões esporti vas, à
intervenção cirúrgica, aos ofendículos, às
condutas impostas pela lei (estrito cumpri-
mento de dever legal), etc. Resultados jurídi-
cos derivados de riscos permitidos, autoriza-
dos, não são juridicamente desvaliosos. Con-
seqüentemente, não pertencem ao âmbito do
proibido pelo tipo penal (teoria conglobante,
Zaffaroni). Não são diferentes os resultados
socialmente adequados (teoria da adequação
social - Welzel) ou insignificantes (princí-
pio da insignificância - Roxin).

A tendência, como se vê, é enriquecer

"Por qual motivo o
comerciante de armas
ou mesmo seu fabricante
não responde pelo
homicídio cometido
com tal instrumento?
A doutrina clássica
respondia: evita-se o
rearessus ad infinitL/m
por falta de dolo."

materialmente a teoria do fato típico (Tava-
res). Mas isso não constituiria um certo
esvaziamento da antijuridicidade? A res-
posta é negativa pelo seguinte: o fato típico
ofensivo ao bem jurídico tutelado nada mais
representa que o aspecto positivo do juízo
de antijuridicidade (material), do mesmo
modo como as causas justificantes (legíti-
ma defesa, estado de necessidade) expri-
mem o seu aspecto negativo (Mir Puig).

O tipo perde sua neutralidade valorativa,
sua concepção formalista (Gallas). Como
tipo de injusto, já significa uma expressão
da antijuridicidade (ratio essendi, dizia
Mezger). É fundamentador do delito (injus-
to) e delimitador de seu raio de abrangência.
A conduta para ser típica precisa ajustar-se
à descrição legal e materialmente ofender o
bem jurídico protegido (concepção materi-
al do delito como fato ofensivo típico e
antijurídico - Bricola). Nesse sentido, o
tipo penal nem é mero indício da antijuridi-
cidade (ratio cognoscendi - Mayer, Wel-
zel), nem tampouco é definitivamente a an-
tijuridicidade (teoria dos elementos negati-
vos do tipo/Gimbernat, Reale Júnior): é
sua expressão provisória (Toledo), que
será afastada quando presente uma
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"Com grande felicidade,
a recente Reforma do
código de Processo penal,
presidida por Ada
Grinover, contempla
a propósito, a defesa
preliminar em todos
os processos.
Isso irá permitir
que a defesa invoque
e que o juiz reconheça,
de pronto, a inexistência
do fato punível."

causa concreta justificante (legítima defesa.
por exemplo). que demanda sempre um
balanceamento dos bens jurídicos em confli-
to (proporcional idade).

Para o juízo de tipicidade, em suma, já
não bastará a mera antinormatividade
(contradição da conduta com a norma iso-
lada) ou a mera desobediência à norma -
Jakobs. "will enstrafrecht" -, ou infra-
ção a um dever (Welzel). Mister se faz a
denominada antijuridicidade material (le-
são ou perigo concreto de lesão ao bem
jurídico): conduta delituosa ou resultado
desvalioso é tão-somente o que entra em
conflito com os interesses tutelados pela
norma (Cobo deI Rosal/Vives Antón,
Rodriguez Mourullo, etc.). Fundamen-
tal, portanto, é sempre perguntar, como
premissa básica, qual é o bem jurídico
tutelado em cada ca-
so (Régis Prado).

Antijuridicidade. de
outro lado. não é a mes-
ma coisa que injusto
(delito). Este é compos-
to pelo fato típico e
antijurídico. Antiju-
ridicidade é uma quali-
dade do fato típico. O
delito (injusto) é o fato
típico já valorado co-
mo antijurídico.

A cul p abi I idade,
por seu turno, está fora
do injusto penal (do
delito). É puro juízo
de reprovação (Wel-
zel) ao agente respon-
sável pelo injusto rea-
lizado (teoria da im-
putação subjetiva),
Como puro juízo de reprovação pressupõe
um agente: (a) imputável; (b) que tinha ao
menos a possibilidade de conhecer a
ilicitude da conduta; (c) que podia, nas
circunstâncias, agir de modo diferente
(exigibilidade de conduta diversa).

E recai sobre o que essa reprovação')
Sobre a atitude interna tGesinnung} revela-
da (exteriorizada) pelo agente no fato con-
creto cometido (ninguém pode ser reprova-
do somente por sua atitude interna, pelo que
pensa. pelo modo de vida - não se pode
advogar por um Direito Penal de autor ou de
intenção - Gesinnungstrafrecht). A atitu-
de interna é relevante para a medida da pena
exclusivamente quando manifestada num
fato criminoso concreto, em um injusto pe-
nal efetivo.

Essa atitude interna, por seu turno, ex-
terioriza-se: (a) na atitude de menosprezo
ao bem jurídico (dolo direto); ou (b) na
indiferença frente ao bem jurídico (dolo
eventual); ou (c) na falta de cuidado ou de
cautela frente ao bem jurídico (culpa)
(Figueiredo Dias). Esse objeto do juízo de
reprovação (atitude de menosprezo. indi-
ferença ou descuido frente ao bem jurídi-
co) é graduável e, portanto, ao lado de
outras circunstâncias (motivação, conse-
qüências, personalidade, conduta social,
etc.) serve para a dosagem da pena (nos
termos do art. 59 do CP). É precisamente

esse o sentido da palavra culpabilidade
dentro do citado art. 59.

A punibilidade, por último, comple-
menta o conceito de fato punível, que com-
preende: (a) o fato típico materialmente
ofensivo ao bem jurídico tutelado, (b) anti-
juridicidade, (c) culpabilidade, e (d) a pró-
pria punibilidade (possibilidade jurídica.
em tese, da pretensão punitiva estatal). Na
ausência de qualquer desses requisitos não
há que se falar em fato punível, logo, impos-
sível a persecução penal.

Quando de plano já se comprova que o
fato é atipico (porque não preenche os
requisitos típicos formais ou porque não
ofensivo ou porque não causou um resul-
tado desvalor e intolerável ou ainda por-
que esse resultado não é juridicamente
imputável ao risco proibido criado pelo

agente), ou não é anti-
jurídico (legítima de-
fesa, estado de neces-
sidade), ou o agente
não é culpável (inim-
putabilidade, salvo a
doença mental que
implica medida de
segurança, erro de
proibição escusável
ou inexigibilidade de
conduta diversa), ou
mesmo quando pre-
sente uma causa im-
peditiva da punibili-
dade (falta de condi-
ção objetiva de puni-
bilidade, imunidade
parlamentar material,
imunidade diplomáti-
ca ou mesmo quando
presente uma escusa

não há que se falar em fatoabsolutória),
punível.

Conseqüência prática de todas essas
mudanças na teoria do delito: quem não
realizou um fato punível ou, em outras
palavras, quem realizou um fato que não é
penalmente punível, não deve sequer ser
"processado". Resulta clara e inequivoca-
mente ilegítima a persecução penal nesse
caso. Com grande fel icidade, a recente
Reforma do Código de Processo Penal,
presidida por Ada Grinover, contempla,
a propósito, a defesa preliminar em todos
os processos. Isso irá permitir que a defe-
sa invoque e que o juiz reconheça, de
pronto, a inexistência do fato punível.
Mas, se iniciada a ação penal, deve ser
trancada, via habeas corpus (falta de justa
causa), salvo se a prova colhida, ab initio,
não for exuberante, indiscutível, quando
então far-se-á necessária a p ersecutio
cri mini s para a devida comprovação da
impunihilidade do agente ou do fato.

São esses os novos rumos no novo mi-
lênio e sempre recordando: "Não é triste
mudar de idéias; triste é não ter idéias
para mudar" (Barão de Itararé).

o autor é mestre em Direito Penal pela USP
e doutorando em Direito Penal na

Universidade Complutense de Madri.
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Ação e In ormação na Se urança Pública
ANA SOFIA SCHMIDT DE OLIVEIRA, ELlANA BORDINI e RENATO SÉRGIO DE LIMA

Ddelegado de Polícia diz a um dos
seus investigadores: "- Venha ver
aqui na tela do computador algumas

informações interessantes." O investigador
responde: "- Doutor, esse negócio não é
para mim. Quero ir para a rua." Irrita-se o
delegado e diz: "- Mas para que rua você
vai? A que horas você vai? O que acontece
lá?" Este diálogo aconteceu há pouco mais
de um ano em uma delegacia de Polícia da
Capital paulista. De lá para cá muita coisa
mudou.

Em dezembro de 1999 aproximadamente
três toneladas de papel foram retiradas da
Coordenadoria de Análise e Planejamento da
Secretaria de Segurança Pública - CAP e o
espaço liberado foi ocupado por computado-
res. A mudança levou alguns dias, mas estes
dias representaram anos de avanço na produ-
ção de estatísticas criminais. A cena era a
visualização emblemática de um processo
sério e consistente que culminou na interli-
gação, em rede, de todas as delegacias de
Polícia da Capital. A cópia, em papel, de
cada Boletim de Ocorrência lavrado na capi-
tal, remetida há anos para a CAP, foi substi-
tuída por sua versão on-line. Hoje um moder-
no sistema de estatística mapeada permite o
acompanhamento em tempo real das ocor-
rências. O investigador do diálogo acima não
sai mais para a rua munido apenas de seu
"faro" policial. Sabe que a informação é sua
melhor aliada. A percepção da importâcia da
aplicação operacional das estatísticas é já
compartilhada por muitos policiais. Precisa
ser e está sendo potencializada.

Toda mudança é complexa e as mudanças
culturais talvez sejam as mais difíceis. Uma
nova visão da informação e sua efetiva utili-
zação no planejamento de ações são pontos
centrais na construção de políticas de segu-
rança pública mais eficientes. Não é por
outro motivo que o Programa de Integração
das Polícias de São Paulo tem no compar-
tilhamento de informações entre a Polícia
Civil e a Polícia Militar e na sua adequada
aplicação um de seus pilares. Nunca, como
hoje, levou-se a questão tão a sério.

Números e estatísticas são importantes.
Bem por isso, São Paulo é o Estado brasileiro
com maior tradição na divulgação de dados
na área da segurança pública. Os dados apa-
recem, segundo o mesmo critério de classifi-
cação, no Anuário Estatístico da Fundação
Seade desde 1983 e a Secretaria de Segurança
publica no Diário Oficial, desde 1995, núme-
ros de ocorrências policiais registradas e ou-
tros indicadores. Também estão no Diário
Oficial do Estado o número de pessoas mortas
por policiais e o número de policiais mortos.
Esta política irreversível de transparência é da
essência de um Estado Democrático, mas pode
gerar algum ônus. A referência a São Paulo é
constante quando o tema criminal idade é abor-
dado. Como exemplo, veja-se o relatório ela-
borado pela Comissão Especial designada
pelo ministro José Carlos Dias e presidida
pelo professor Miguel Reale Jr. para a elabo-
ração do diagnóstico do sistema penal brasi-
leiro. A comissão andou por todo o País, mas
o relatório traz quase exclusivamente núme-
ros e gráficos referentes a São Paulo.

Ao tempo em que autoridades de alguns
Estados começam a reconhecer a importân-
cia de estatísticas confiáveis, ficou evidente
a necessidade de sistematização na produção
e divulgação de dados no âmbito nacional.
Foi também em data recente que a Secretaria
Nacional de Segurança Pública, inspirada
pelo mesmo princípio vigente em São Paulo,
criou a Gerência de Unificação de Informa-
ções e Estatísticas. A finalidade é alavancar
as ainda incipientes iniciativas na área. Cabe
a esta gerência a capacitação do Estado, em
seus diversos níveis, para a produção e disse-
minação de indicadores e informações. O
desafio é grande e o sucesso da iniciativa
depende do concreto interesse e cumplicida-
de dos Estados.

Reconhece-se, portanto, a importância
inegável dos números e das estatísticas cri-
minais no planejamento estratégico e opera-
cional de algumas ações na área de seguran-
ça pública. Mas a abordagem do problema da
violência e da criminal idade não pode e não
deve ficar restrita ao número de ocorrências
registradas. Afinal, números produzem man-
chetes fáceis mas não contam toda a história.
Diversas pesquisas revelam, por exemplo, que
a sensação de insegurança da população não
está diretamente ligada à ocorrência de cri-
mes. Ou seja, com freqüência, as pessoas que
correm menor risco de serem vitimadas têm
mais medo e sentem-se mais inseguras que
aquelas que sofrem um risco concreto maior.
Outro fenômeno também importante, não re-
velado pelas estatísticas oficiais, diz respeito
à subnotificação: aquelas ocorrências que não
chegam ao conhecimento da polícia.

Assim, se a análise isolada de estatísticas
de registros policiais permite a identificação
de algumas tendências, a compreensão am-
pla do problema está muito além dos núme-
ros. Reduzir a eles a discussão gera um
grande risco de desinforrnação. Equívocos
graves na interpretação de números divulga-
dos sem maior cuidado só servem para tornar
mais aguda a sensação de insegurança e em
nada contribuem para a solução dos proble-
mas. Dois fatos recentes ilustram bem a
questão. Teve alguma repercussão na mídia
a comparação de números de homicídios de
fontes diferentes, a Secretaria de Segurança
Pública e a Fundação Seade. A leitura super-
ficial da diferença encontrada gerou alarmis-
mo e deu origem a interpretações absurdas
quando o fenômeno, do ponto de vista meto-
do lógico e científico, é absolutamente nor-
mal. É que os números da Secretaria de
Segurança Pública têm por base o Boletim de
Ocorrência, e a Fundação Seade toma como
fonte a declaração de óbito, não distinguin-
do, por exemplo, homicídio de latrocínio.
Outro caso: foi também divulgado um equi-
vocado ranqueamento das cidades mais peri-
gosas sem que se levasse em conta a popula-
ção flutuante e outras características locais.
Assim, pontos de grande afluência turística
foram indevidamente classificados como
locais perigosos.

O rigor metodológico e a seriedade na
produção de dados são os primeiros passos
na construção de um conhecimento sistemá-
tico sobre o problema. Bem por isso, inicia-

tivas como a da Secretaria Nacional de Segu-
rança não podiam mais esperar. Mas, claro.
construir uma base de dados confiável é só o
começo. Como diz a introdução de qualquer
estudo sobre tecnologia de informação, é
preciso transformar o dado em informação e
a informação em conhecimento. E para
tanto, faz-se necessário um outro elemento-
chave neste processo, ou seja, a transforma-
ção, ou mesmo a adoção de instrumentos
modernos de gerenciamento de políticas pú-
blicas no País todo, em suas várias esferas e
poderes. Um dos problemas mais agudos da
administração pública no Brasil é exatamen-
te o planejamento de ações e o anúncio de
medidas sem se considerar adequadamente
os impactos gerenciais que elas terão na
estrutura do Estado, tornando a execução
destas ações falha e ineficiente. Assim, de
nada adianta direcionar milhões de reais para
a segurança pública se a estrutura responsá-
vel por garanti-Ia não sofrer transformações
radicais no seu atual modelo de administra-
ção e isto significa, inclusive, a revisão da
legislação sobre a área, de responsabilidade
do Poder Legislativo.

Violência e criminal idade são questões
que já há algum tempo transbordaram das
páginas policiais dos jornais, atingindo os
cadernos de política, de economia e até mes-
mo de cultura. Paradoxalmente, o conheci-
mento sobre o tema não cresceu na mesma
proporção. Ao contrário do que acontece em
outros países, ainda são escassas por aqui as
pesquisas sérias e quase que inexistente uma
metodologia sistemática de avaliação de pro-
gramas. Segurança pública é tema que serve
a um leque enorme de abordagens - das
teorias que pregam o fim do sistema penal ao
discurso do "Exército nas ruas" - e atende
interesses pessoais e políticos distintos, por
vezes desligados do interesse público. Daí a
necessidade urgente de uma discussão mais
madura e profunda, que considere os núme-
ros sem ficar restrita a eles, que traga uma
maior consciência ao debate público em tor-
no do problema.

Uma política séria de informações na área
de segurança e justiça, comprometida com
princípios democráticos e transparentes, evi-
ta a suscetibilidade aos humores dos dados
produzidos isoladamente. Afinal, o tema é
sempre presa fácil do discurso passional e
das luzes dos holofotes que muitas vezes. ao
invés de iluminar o pensamento, desvirtuam
o seu foco.

Ana sofia schmidt de oliveira é procuradora
do Estado, coordenadora de Análise e

Planejamento de Segurança Pública do Estado
de São Paulo e membro do Conselho Nacional

de Política criminal e Penitenciária.
Eliana Bordini é estatística, analista de
projetos da Fundação Seade e assessora

técnica de gabinete da Secretaria de
Segurança Pública do Estado de São Paulo.

Renato Sérgio de Lima é sociólogo, analista de
projetos da Fundação Seade e gerente de
unificação e informações e estatísticas da

Secretaria Nacional de segurança pública, do
Ministério da Justiça.
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Plano de Segurança Pública
Ou de Boas Intenções?

LITíCIA FRANCO DE ARAÚJO

J~I or fim, depois de certo suspense, o go-
I~ Ivemo federal divulgou seu Plano aci-

-----L-.J onal de Segurança Pública. Contando
com quatro capítulos e onze compromissos de
boas intenções, o plano pretende "integrar polí-
ticas de segurança, políticas sociais e ações
comunitárias afim de prevenir o crime e reduzir
a impunidade, aumentando a segurança e a
tranqüilidade do cidadão brasileiro".

Os principais pontos do plano concentram-se no
combate ao narcotráfico e ao roubo de cargas e no
controle das armas de fogo. Ainda regulamenta a
participação da mídia na divulgação da violência,
propõe a expansão do programa de proteção à vítima
e testemunha, implementa o Subsistema de Inteli-
gência de Segurança Pública, e propõe medidas que
revitalizem as polícias e envolvam a comunidade no
combate ao crime.

Algumas questões devem ser discutidas, com
relação ao plano. O controle de armas foi previsto
desde a Lei n° 9.437/97,que transformou em crime
a posse de arma não registrada e o porte de arma por
pessoa não habilitada. Várias lojas de comércio de
armas foram fechadas, e o problema não foi resolvi-
do. O problema seguramente não está na venda legal
de armas, mas no contrabando. A suspensão de
venda de armas pode diminuir o número de armas
legais em circulação no Brasil, mas também pode
resultar num aumento significativo da entrada de
armas ilegais no país, cujo controle será extrema-
mente difícil. O combate ao contrabando, que tam-
bém é previsto pelo plano, mas sem grande ênfase,
deve ser urgentemente intensificado, sob pena de
não se obter nenhuma eficácia no controle de arma-
mentos. E isto porque a população, diante da
criminalidade incontrolada, quer dispor de armas de
fogo, e muitas vezes questiona as medidas repressi-
vas de posse/porte ilegais de armas, nas delegacias.

A redução da criminal idade passa a ser requisito
para que as verbas federais do Fundo Nacional de
Segurança Pública adentrem nos Estados federados.
O governo federal quer estatísticas de redução da
criminalidade. A impressão que se tem é a de que a
solução para a criminal idade está nas mãos do
governo estadual e que os índices de violência
espelham a ineficácia dos executivos estaduais no
seu combate. A verdade não poderia estar mais
distante. O crime tem origens mais profundas, na
desigualdade social, e passa pela impotência de
todas as esferas de govemo e do Judiciário no seu
combate.

A impunidade parece ser uma das questões mais
importantes no combate à violência. O criminoso
conta com a certeza da não-punição, especialmente
o criminoso dos pequenos delitos, diante de leis
extremamente benéficas, da morosidade da justiça e
da falta de fiscalização no cumprimento das penas
ditas a1temativas.Enquanto houver um saldo positi-
vo em favor da crirninalidade, na análise entre
benefício obtido com o crime e possibilidade de
punição, a violência continuará a ter níveis alarman-
tes e inaceitáveis, e jogará por temi todas as boas
intenções de qualquer esfera do govemo.

O plano preocupa-se com o devido cumprimento
das normas previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente, prevendo a criação de delegacias
especializadas para apuração de atos infracionais.
Entretanto, em vários Estados - inclusive em Goiás
- tais delegacias já existem, mas sua atuação acaba
por ser ineficaz, diante da inaplicabilidade das me-
didas sócio-educativas, por falta de estrutura parale-

Ia à atividade policial, encarregada da efetiva aplica-
ção de tais medidas e de sua fiscalização.

ão tem apresentado resultados a confecção de
Boletins de Ocorrência Circunstanciada, com a pos-
terior entrega dos menores às suas famílias - onde
normalmente eles não encontram estrutura familiar
- para então serem aplicadas medidas sócio-
educativas. Tampouco têm efetividade as apreensões
de menores em atos infracionais praticados com
violência ou ameaça à pessoa e a apresentação do
infrator ao Ministério Público. Diante da certeza da
impunidade, os infratores sentem-se seguros para
continuar a praticar delitos. Infelizmente, o plano não
tratou de resolver o problema da impunidade dos atos
irtfracionais. A polícia tem feito seu papel com relação
à delinqüência infante-juvenil, mas os resultados
esperados, inclusive pelo referido estatuto, ultrapas-
sam, em muito as atribuições das polícias.

E certo que o problema da delinqüência dos
menores e do crime em geral deriva de problemas
sociais, e em grande parte de falhas na educação. O
plano abrange o Ministério da Educação no combate
à violência, que incluirá as escolas em programas de
prevenção contra o crime. Previu-se inclusive a distri-
buição nas escolas de um kit "Ética e Cidadania",
confeccionado pelo Ministério da Educação.
Questionável é a aplicação de recursos para a confec-
ção de tais kits. Faltam livros didáticos e merenda nas
escolas. Talvez um investimento do govemo federal
nesses pontos falhos da educação fosse mais conveni-
ente e produzisse resultados - ainda que indiretos-
mais efetivos, no combate à violência, do que um
material específico que trate da criminalidade.

Finalmente, o plano demonstra preocupação com
o desempenho das polícias, pretendendo controlá-Ias
de perto. Contudo, passou ao largo da questão da
unificação das polícias, tão discutida e tão esperada
nos últimos tempos. Previu-se cooperação nos traba-
lhos das academias de Polícia Civil e Militar, mas não
se tratou de sua unificação, que já é realidade em
alguns estados brasileiros (e começa a ser em Goiás,
através da criação da Superintendência da Academia
Estadual de Segurança, instituída pelo Decreto Esta-
dual de n"5.244,de 9 de junho de 2000).Dessa forma,
o plano praticamente descartou a unificação das
polícias nos próximos três anos, atuando portanto na
contramão da tendência que parecia inafastável no
Brasil, a exemplo do desempenho a contento de várias
polícias do mundo.

O que se percebe, numa visão geral do Plano de
Segurança, é que ele apresenta excelentes inten-
ções, mas num megacontexto, que talvez o torne
inócuo. O grande desafio desse plano é justamente
obter o apoio da população, porque se mais esse
plano cair em descrédito, talvez se percam de
forma irreversível as rédeas da segurança pública.
Mas para que o povo apóie o plano, é importante
que a ele sejam apresentadas medidas que interfi-
ram na sua vida cotidiana, que lhe dêem a sensação
de proteção e segurança. E para tanto, é preciso que
o plano reflita no combate da pequena criminal ida-
de, que ele seja efetivo no combate dos pequenos
furtos e roubos, das agressões de menor gravidade,
mas de grande incidência, das balas perdidas.

Que esse plano seja realmente um plano de
segurança pública, no mais amplo significado
da expressão.

---====--
A autora é delegada de Polícia e mestranda em

Ciências Penais pela Universidade Federal de Goiás.
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o código de Trânsito Merece Vida LongJ!
I

/ \ cidade de São Paulo, hoje o terceiro
aglomerado urbano do mundo, sempreLlJ ostentou o cruel título de cidade violen-

ta no trânsito.
Em 1988, por exemplo, a média mensal de

vítimas fatais atingia o número preocupante de 270
pessoas (ou 3.240 por ano), o que dava à "terra
paulistarum" a estatística de 9 mortos por dia.

Aos poucos, graças às campanhas permanen-
tes de conscientização e, sobretudo, ao noticiário
alarmante da mídia, a estatística foi diminuindo
lentamente até atingir o número de 1.558 even-
tos letais, em todo o ano de 1998. Isto significou
130 óbitos por mês ou 4,3 por dia. No espaço,
pois, de 10 anos, a redução de vítimas fatais na
capital de São Paulo foi de 50%.

Com certeza, a exposição permanente do novo
Código de Trânsito nos veículos de comunicação
motivou o melhor cumprimento da lei, a efetiva
aplicação da norma punitiva e o chamamento à
responsabilidade do cidadão de bem. Além do mais,
o trânsito paulistano "quase parado" em muito
contribuiu para a queda da estatística.

O Brasil, foi dito à mão cheia, passou a ter
uma lei de primeiro mundo, estudada com sur-
presa na França e na Inglaterra e elogiada por
autoridades da Federação Americana.

De início, o que mais assustou o motorista na
lei nova foi a notícia da imediata aplicação do
sistema pontual, de infrações, o que possibilita-
ria a suspensão do direito de dirigir de conduto-
res que atingissem os 20 pontos infracionais.
Outrossim, em obediência ao art. 268 do estatuto
de trânsito, o infrator compulsoriamente seria
submetido ao Curso de Reciclagem com carga
de 20 horas, com as disciplinas de Meio Ambi-
ente e Cidadania, Primeiros Socorros, Direção
Defensiva e Legislação de Trânsito.

Aqueles que estão envolvidos profissional-
mente com o Direito de Trânsito sabem que o
sistema pontual já existe desde 1990, criado que
foi pelo Decreto Presidencial n° 98.933, de 7 de
fevereiro. Por sua vez, o Curso de Reciclagem
foi idéia concebida no Detran de São Paulo, em
1983, na minha gestão como corregedor do
órgão, sendo normatizado em 1994, já agora quan-
do dirigia o departamento, pela Portaria n° 145, de
14de março, como forma de reeducação do condu-
tor infrator e reconhecido pela Justiça em freqüentes
decisões de mérito em ações de mandado de segu-
rança como meio hábil para correção de conduta.
Considerado como verdadeira sanção restritiva de
direitos, aos poucos o curso ganhou status de
medida administrativa e foi definitivamente consa-
grado no código viário.

O susto inicial dos motoristas, com a edição
do CTB de 1997, não deveria merecer, pois,
qualquer noticiário especial se não fosse a inca-
pacidade dos órgãos de trânsito em adotar a regra
do Decreto n° 98.933/89.

Aos poucos, entretanto, verifica-se a tendência
de reforma de vários dispositivos do código. Recen-
te levantamento da Associação Brasileira de Depar-
tamentos de Trânsito - Abdetran acusou a existência
de 112 projetos modificativos do diploma no Con-
gresso Nacional, sendo que um deles, patrocinado
demagogicamente pelo próprio govemo, altera o
sistema pontual e eleva para 30 pontos o limite
permissível para a suspensão do direito de dirigir do
condutor infrator. Este projeto foi provocado pela
rebeldia ostensiva dos caminhoneiros e é um golpe
duro na pretensão legítima de preservação da vida
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humana com a diminuição das chamadas infrações
comportarnentais gravíssimas.

Ao mesmo tempo, encontra-se em andamen-
to projeto que obriga o condutor autuado na zona
urbana a assinar sempre o auto de infração, como
se fosse possível colocar um agente fiscalizador
ao lado de cada veículo estacionado irregularmente,
junto a cada sistema semafórico de controle ou
dotado de possante veículo para perseguir todo mau
motorista por velocidade excessiva ...

Com tudo isso, o impacto inicial do código
perdeu algo de sua força e, em 1999, na capital
paulista, ocorreram 1.683 mortes no trânsito,
com média de 140 vítimas por mês ou 4,6 por
dia. Segundo a CET - Companhia de En-
genharia de Tráfego -, empresa responsável
pelo levantamento estatístico, este acréscimo de
8% foi devido à lentidão na aplicação de sanções
a condutores infratores e às tentativas noticiadas
de alteração da rigorosa legislação viária.

Dados do Denatran - Departamento Nacio-
nal de Trânsito - informam que 16 dos 26
Estados da Federação ainda não suspenderam o
direito de dirigir de qualquer infrator. De acordo,
ainda, com o mesmo órgão, existem no País
cerca de 150.000 motoristas que já atingiram os
20 pontos infracionais.

Em São Paulo, obedecendo a todas as caute-
las de defesa previstas na própria lei, o Detran
vem dando publicidade a listas freqüentes de
condutores infratores, suspendendo ou cassando
o direito de dirigir conforme a hipótese de en-
quadramento. As páginas do jornal oficial exi-
bem, toda semana, um grande recheio de porta-
rias sancionadoras.

Mas isto não basta.
Sem dúvida que o número de vítimas fatais

diminuiu no período por causa também da lenti-
dão do deslocamento viário. Hoje, a média de
velocidade na Capital é de 17km/hora, quando
no passado já foi de 30 km/hora.

Outras medidas devem ser adotadas. Há ne-
cessidade da presença física do agente fiscalizador
em caráter de permanência. Muito mais impor-
tante que o talão de multas na mão - embora
necessário, às vezes - deve ser o apito na boca,
agilizando o trânsito, advertindo o condutor ou
orientando o desorientado motorista.

Reconheço, por outro lado, que o código tem
diversas falhas e não me furto em apontá-Ias.

Como exemplo, o art. 42 enuncia o óbvio
gritante: "Nenhum condutor deverá frear brusca-
mente seu veículo, salvo por razões de segurança".

O § 1°, do art. 68, revela uma fécula de
redundância: "O ciclista desmontado empurran-
do a bicicleta equipara-se ao pedestre em direi-
tos e deveres". Alguém tem dúvida?

O art. 150, ao tratar da renovação de exames,
refere-se ao art. 149. Ora, o art. 149 foi vetado
pela Presidência da República e o art. 150 ficou
solto no texto.

O art. 170, por ser de caráter absolutamente
subjetivo, permite ao agente autuador interpre-
tações diversas: "Constitui infração de trânsito
dirigir ameaçando os pedestres que estejam
atravessando a via pública, ou os demais veícu-
los". Ameaçando como? De que forma? Com
palavras? Com gestos? Com o veículo?

Para este caso, o legislador considerou a
infração como gravíssima (7 pontos), determi-
nou a penalidade de multa e suspensão do direito
de dirigir e a medida administrativa de retenção

do veículo e recolhimento da CNH. Ao autuar o
infrator, o agente e só ele atingirá o limbo ao
definir o que seja tal ameaça ...

Ao tratar da embriaguez, o legislador estabe-
leceu no art. 165, como infração gravíssima, a
direção sob influência de álcool em nível supe-
rior a seis decigramas por litro de sangue, ou de
qualquer substância entorpecente ou que deter-
mine dependência física ou psíquica.

De outro lado, o art. 276 diz que "a con-
centração de seis decigramas de álcool por litro
de sangue comprova que o condutor se acha
impedido de dirigir veículo automotor".

Só comprova? E qual a sanção, tendo em
vista que o art. 165 pune o condutor flagrado em
índice de alcoolemia superior a seis decigramas?

A Resolução Contran n° 81/98 também se
refere à necessidade de comprovação do im-
pedimento de dirigir quando houver suspeita de
ter excedido os limites de seis decigramas por
litro de sangue (art. 1°).

Por derradeiro, os crimes de trânsito não
satisfazem pela inobservância do tecnicismo
desejável à tipificação de delitos e pela incoe-
rência de parte do texto.

Assim, a lesão cuJposa (art. 303) na direção de
veículo automotor - e só na direção de veículo
automotor, excluindo-se as bicicletas, charretes,
carroças, cavalos, etc., mesmo em circulação viária
- é apenada com detenção de seis meses a dois
anos. Já a lesão dolosa leve (art. 129, caput, do CP)
é sancionada com detenção de três meses a um ano.
No caso, pois, de lesão culposa leve no trânsito, sem
dúvida é mais conveniente ao infrator assumir o
dolo de sua conduta para obter, na espécie, pelo
menos metade da pena.

Outro exemplo interessante é a omissão de
socorro prevista no art. 304 do CTB. Adotando
o princípio da extensão ilimitada, o parágrafo
único lança a incidência das penas do caput ao
condutor do veículo "ainda que sua omissão seja
seguida por terceiros ou que se trate de vítima
com morte instantânea ... "

Se morrer, o condutor irá socorrer quem? O
morto?

São falhas nascidas do longo percurso do
processo Iegislativo, não se conseguindo extirpá-
Ias na redação final da Casa revisora.

Assim, adotando as medidas sancionadoras sem
espírito estatístico de punir, fiscalizando a circula-
ção com os.olhos da orientação e da ajuda, divulgan-
do as medidas oficiais de cumprimento da legisla-
ção e fazendo a população entender os motivos e a
certeza da punibilidade, as autoridades sentirão, em
breve tempo, que o respeito e a disciplina existem
e que todos querem viver em boa ordem.

Com apenas dois anos de aplicação não
pode o código ser "desmanchado" e não deve
servir de plataforma para acolher pedidos de
grupos sindicais, muito mais interessados em
seus próprios ganhos financeiros do que em
preservar a segurança da via.

O código veio para ficar. Necessita de ligei-
ros reparos e algumas alterações de forma, prin-
cipalmente em razão da disputa legislativa ocor-
rida na Câmara e no Senado Federais.

O seu corpo, porém, como um todo, é saudá-
vel e merece vida longa.

o autor é advogado e professor de
Direito e de legislação de Trânsito.
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Medicina Legal - Aspectos
Relevantes da Necro sia Forense

LAUREN PAOLETTI STEFANINI

~

J e é fato que a necropsia traz a certeza da
morte como realidade objetiva, sendo sua
prova científica inquestionável, é bem

certo dizer que a acuidade na sua feitura deve ser
fator elementar e preponderante para tomar o laudo
necroscópico documento portador de informações
periciais precisas, seguras e inafastáveis.

E, para tanto, a postura do rnédico-legista e
sua atuação na obtenção e realização de tal prova
pericial é posta em debate, não só pelos profes-
sores e conhecedores da matéria específica, como
também pelos operadores do Direito que, no mais
das vezes, se deparam com a necessidade de inter-
pretar os elementos técnicos contidos no laudo de
exame do corpo de delito para delinearem suas teses
junto à apreciação da prova processual.

Sendo um ponto de partida, e essa já era uma
preocupação inclusive dos mestres da Medicina
Legal, surge como alvo de indagação a impor-
tância ou não da presença do médico-legista na
realização do exame perinecroscópico, ou seja,
do estudo do local dos fatos. Melhor explanando,
até que ponto pode o médico-legista fornecer dados
ou tirar conclusões confiáveis que irão servir de
prova, atendo-se somente ao exame do cadáver
propriamente dito, sem conhecer o histórico e a
dinâmica dos fatos eventualmente criminosos?

A realidade tem demonstrado, sem nenhum
demérito ao conhecimento dos profissionais da
área, que a confiança única na experiência médi-

ca sem ter a oportunidade de inteirar-se melhor
dos acontecimentos, pode levar a erros ou sérias
imprecisões não causados por incompetência
técnica, mas simplesmente pelo conhecimento
equivocado ou ignorância de fatores concretos
atinentes ao caso, que fogem do controle teórico
que não pode a tudo prever, trazendo elementos
que alteram totalmente a situação fática e que, se
desconhecidos, levam a conclusões do perito
que contradizem os próprios acontecimentos.
Isso sem falar em informações importantes que
poderiam ser extraídas de plano pela observação
de um especialista e que não são visíveis e
passariam desapercebidas aos olhos leigos, aca-
bando-se por não preservar o local e perder
dados essenciais à solução da causa.

Daí parecer de extrema relevância ponderar
acerca da necessidade de uma participação mais
efetiva do rnédico-legista nas investigações pri-
meiras do exame técnico pericial que, sob essa
ótica, tem seu início antes mesmo do exame
meramente cirúrgico feito no cadáver.

Com efeito, tão-só a precisão na obtenção
dessas informações asseguraria o encontro da
certeza e segurança exigidas pelo Direito Penal
na busca da verdade e da justiça!

A autora é advogada e mestranda em Direito Penal
pela Universidade Mackenzie.

A Apelação nos
uizados Es eciais Criminais

MARCO AURÉliO MUNHOLLO

\J o julgamento do HC n° 79.843-MG, a
2" Turma do Supremo Tribunal Fede-tl ral, por meio de acórdão relatado pelo

Ministro Celso de Mello, proferiu decisão no
sentido de que "Revela-se insuscetível de conhe-
cimento o recurso de apelação cujas razões são
apresentadas fora do prazo a que se refere o art.
82, § r, da Lei n° 9.099/95, pois, no sistema dos
Juizados Especiais Criminais, a legislação esta-
belece um só prazo - que é de dez (10) dias-
para recorrer e arrazoar" (Informativo STF n°
191). Data venia, entendemos que essa decisão
contraria os próprios princípios que devem nortear
as atividades dos Juizados Especiais Criminais.
Referimo-nos ao disposto no art. 2° da Lei n°
9.099/95, segundo o qual "O processo orientar-
se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade,
informalidade, economia processual e celerida-
de, buscando, sempre que possível, a concilia-
ção ou a transação ". Quer nos parecer que a
razão da exigência contida no art. 82, § 1°, da
referida Lei Especial - interposição da apela-
ção em dez dias, por petição escrita, da qual
constarão as razões e o pedido do recorrente -, não
é outra senão o atendimento aos critérios da
economia processual e celeridade. Todavia, em
pé de igualdade com tais critérios, o legislador
colocou dois outros: simplicidade e informali-
dade. Daí podermos sustentar que, uma vez
interposta a apelação, sem a apresentação con-
junta das respectivas razões, a conseqüência

lógica seria a remessa do recurso para a instância
superior, com devolução ampla de toda a matéria
debatida nos respectivos autos. Jamais o não conhe-
cimento da irresignação. Se no processo penal
comum, em que impera o formalismo, é isso o que
ocorre - e o próprio STF já o afirmou (RT5561428)
-, com maior razão deve ocorrer no procedimento
previsto para os Juizados Especiais Criminais, ori-
entado pela informal idade. Até porque, critérios
como economia processual e celeridade, especial-
mente em matéria penal, não podem ser utilizados
para justificar afronta a garantia maior como o é a
ampla defesa, constitucionalmente prevista (CF,
art. SO, LV), com os meios e recursos a ela inerentes,
dentre os quais se insere a possibilidade de recorrer
da decisão desfavorável, de forma efetiva e não
meramente retórica. De modo que, mesmo diante
da letra expressa do art. 82, § 1°,da Lei n" 9.099/95,
pensamos não ser plausível negar-se conheci-
mento a recurso tempestivamente interposto
perante o Juizado Especial Criminal, apenas e
tão somente porque desacompanhado das res-
pectivas razões. A questão deve ser alvo de
reflexão, a fim de que as normas processuais
penais - de inegável valor - não passem a
constituir obstáculo à busca da verdade real, e
em última análise, à plena consecução da justiça.

o autor é bacharel em Direito pela pucjsP e
assistente jurídico do TAcrimjsp.
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substituição da Pena de suspensão
do Direito de Conduzir Veículo Automotor

MÁRCIA DA ROCHA CRUZ e JULlANA POGGIALI G. E OLIVEIRA

D s arts. 302 e 303 do Código de Trânsito
Brasileiro prevêem a aplicação da pena
de detenção e suspensão ou proibição

de se obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor.

Diversamente do que era previsto no art.
121, § 3°, do Código Penal, atualmente o juiz, ao
fixar a pena dos crimes de homicídio e lesão
corporal no trânsito, deve também aplicar como
pena principal a suspensão do direito de dirigir.

No dia-a-dia nos deparamos inúmeras vezes
com réus que praticaram este crime no exercí-
cio de sua profissão. Ressalte-se que se o réu for
motorista de veículo de transporte de passagei-
ro existe uma causa de aumento de pena espe-
cífica prevista no art. 302, parágrafo único, inc.
IV, da Lei n° 9.503/97.

Assim, temos que a aplicação da pena de
suspensão do direito de dirigir, para estes con-
denados, pode significar demissão do emprego
e empecilho para exercer a profissão por tempo
que pode variar de dois meses a cinco anos,
como estabelece o art. 293 do mesmo Codex.

As dificuldades advindas desta pena são enor-
mes, inclusive para o cumprimento da própria pena
de detenção que, por previsão legal (art. 44 do
Código Penal) e condições especiais do agente
(geralmente réus primários), é substituída por
prestação de serviço à comunidade ou multa.

Desta forma, pois, esta pena irá afetar mais
gravemente aquele que conduz veículo
automotor profissionalmente, do que aquele
que ,não o faz como atividade laborativa.

E natural que assim seja, eis que a responsa-
bilidade e os requisitos para o exercício desta
profissão exigem cautelas ainda maiores que as
do motorista comum. Entretanto, observe-se
que muitas vezes o crime é praticado com o
mesmo grau de culpabilidade, ou seja, o exces-
so de velocidade, que acarreta o motorista co-
mum a cometer o delito do art. 302, é o mesmo
que o do motorista profissional. Assim, temos
inúmeras situações em que a culpa do motorista
profissional, condenado pelo crime do art. 302,
não exacerba a culpa de qualquer outro motoris-
ta, todavia, a aplicação da pena possui reflexo
muito mais gravoso para aquele.

Por outro lado, não se quer dizer com isto
que todos os motoristas profissionais, ao come-
terem estes delitos, estejam impedidos de sofrer
tal punição. O que se defende é o fato de ser dada
a possibilidade de no caso concreto fazer-se
também a substituição desta pena de suspensão
do direito de dirigir, exigindo-se, para tanto,
que as condições pessoais do acusado sejam
favoráveis, a caracterização do elemento subjetivo
não extrapole a culpa comum e as condições
profissionais do condutor assim reclamem.

Outrossim, deve o promotor, desde o ofere-
cimento da denúncia, observar estas questões e,
caso entenda cabível a substituição, pedi-Ia em
alegações finais.

Não se quer simplesmente deixar de aplicar tal
pena. Objetiva-se substituir a forma de cumpri-
mento desta pena em determinadas situações,
adequando-a às condições pessoais do condenado
que a recebe. Para tanto deve-se fazer uma interpre-
tação extensiva do instituto da substituição da pena
privativa de liberdade. Isto é possível ao observar-

mos que as penas privativas de liberdade são as
únicas que, de acordo com a lei, permitem substi-
tuição. Tal fato se explica porque, à época da
reforma do Código Penal de 1984, somente existi-
am, como penas principais, a privativa de liberdade
e a multa. Pelo caráter estigmatizante da pena
privativa de liberdade, previu-se, então, a possibi-
lidade de ser ela substituída por outra reprimenda
que pudesse atingir iguais objetivos sem os efeitos
nefastos que decorrem da privação da liberdade
humana.

Ora, com a recente elevação da pena res-
tritiva de direitos à qualidade de pena principal
(ao lado da privativa de liberdade e de multa),
as razões sociais e jurídicas que justificaram a
referida substituição devem ser estendidas para
a nova modalidade de punição.

A propósito do assunto, pertinentes são as
considerações de Christiano José de Andra-
de, in "O Problema dos Métodos da Interpreta-
ção Jurídica", Ed. RT, pp. 118/119, in verbis:

"A interpretação extensiva é uma ampliação
do sentido porque o texto diz menos do que
pretendia (lex minus dixit quam voluit; lex
minus scripsit, plus voluit). (...)

O intérprete aumenta a elasticidade da nor-
ma, adequando-a ao seu espírito e alterando-a
em certa medida.

A interpretação extensiva alarga então o
texto, dando-lhe uma extensão conforme o pen-
samento legislativo, isto é, jazendo correspon-
der o texto da lei ao espírito da lei (ratio legis).
Neste caso, não há lacuna da lei, visto que os
casos não diretamente abrangidos pela letra
da lei cabem dentro do seu espírito.

A interpretação extensiva assenta-se em
considerações teleológicas e axiológicas. A
ratio legis conduz a aplicação a casos que não
são diretamente abrangidos pela letra da lei,
mas são acobertados pela finalidade da mes-
ma" (destacamos).

Dessarte, os princípios norteadores do insti-
tuto da substituição da pena privativa de liber-
dade devem ser aplicados a uma pena restritiva
de direitos que pode causar problemas graves
para o condenado e para sua farru1ia. Note-se
que antes da vigência do Código de Trânsito, a
pena de suspensão da habilitação para dirigir
veículo era utilizada somente como pena
substitutiva à pena privativa de liberdade ou
como efeito da condenação (art. 92 do Código
Penal). Nestes casos, sendo o condenado moto-
rista profissional, inúmeros foram os recursos
providos em favor da alteração da substituição
desta pena, por ser, no caso concreto, exacerba-
da ao condenado (TACrim SP 279; JTACriml
SP 240/94 e JTACrimlSP 223).

A razão de decidir destes processos é a
necessidade premente de individualizar-se a
pena, adequando a sanção a ser cumprida aos
objetivos de repressão e de prevenção almeja-
dos pela Justiça e pela sociedade. Com a possi-
bilidade de substituir-se a pena de suspensão do
direito de dirigir por outra restritiva de direito,
poder-se-á seguramente obter-se um resultado
mais educativo e positivo para todos os envol-
vidos, seja o condenado, seus familiares ou a
sociedade.

Como afirmou o i. juiz Marrey Neto:

"As penas restritivas de direitos, nem por
mais benéficas, perdem o caráter aflitivo, im-
postas que são por infrações de normas penais,
bem por isso devem também ser individualiza-
das, adequando-as o juiz, ao delito e ao de-
linqüente. E insustentável, assim, impor a motoris-
ta profissional a pena restritiva de direitos deficar
um ano sem dirigir, por obrigá-lo a mudar de
profissão, impedindo-o de exercer atividade lícita,
o que a lei não admite" (destaque original) - Ap.
n° 480.379-6, 9" Câm., TACrimlSP.

Discorrendo sobre a substituição da pena,
semelhante é a posição dos grandes processua-
listas penais da atualidade Eugenio Raúl
Zaffaroni e José Henrique Pierangelli, in
"Manual de Direito Penal Brasileiro - Parte
Geral", Ed. RT, como se segue:

"(. .. ) A primeira, refere-se a tendência
de ampliação do poder do magistrado conferi-
do pela legislação em comento, no tocante ao
exame subjetivo dos requisitos que permitem o
deferimento das substituições previstas. Exem-
plos do exercício desse poder discricionário
são a análise da 'suficiência' da substituição
da pena (art. 44,11I, do CPB); a 'possibilidade',
a critério do magistrado, de substituição de
pena a réu reincidente em crime doloso (art. 44,
§ 3°); e, a 'decisão' pelo juiz da execução da
conversão do benefício no caso de descumpri-
mento 'injustificado' ou condenação posterior.
Trata-se, pois, de princípio moderno consagra-
do no Direito Penal liberal, que confere ao juiz
dispor de um poder discricionário na escolha
da sanção mais indicada para o caso concreto
levando em consideração as circunstâncias
relacionadas com o crime e seu autor".

Mais adiante, os autores a respeito dos efei-
tos da condenação, conforme o disposto no art.
92 do Código Penal, lecionam:

"O inciso III (referindo-se ao art. 92 do CÓd.
Penal) possui uma característica essencial-
mente preventiva prevendo 'a inabilitação para
dirigir veículo, quando utilizado como meio
para a prática de crime doloso'. Estafinalida-
de preventiva também exige a necessidade de
valoração judicial, caso a caso, posto que a
utilização de veículo é circunstancial, e a ina-
bilitação importa, por exemplo, a perda da
fonte de trabalho do agente, o que, pelas suas
conseqüências, atinge a terceiros inocentes,
como os membros da sua família, daí que sob
qualquer visualização se deva ter por adequada
a imposição da inabilitação" (destacamos).

Se já é pacífico entre nós na individualização
da pena privativa de liberdade, sua substituição
por outra restritiva de direitos, como se negar que
os mesmos requisitos sejam observados para a
substituição da pena de suspensão do direito de
dirigir? Ora, aquele que pode o mais, pode o menos.
Se a pena mais grave de todas, que é a privação da
liberdade, pode e deve ser substituída, como negar-
se a substituição da pena restritiva de direitos em
face de sua individualização? Questões para todos
os operadores do Direito refletirem e com coragem
decidirem em nome dos princípios constitucionais
vigentes.

As autoras são promotoras de Justiça do MPDFT.
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Direito ti Velhice... Direito ti Vida
o Direito "é processo, dentro do

processo histórico: não é uma coisa feita,
perfeita e acabada; é aquele vir-a-ser que se
enriquece nos movimentos de libertação das
classes e grupos ascendentes e que definha

nas explorações e opressões que
o contradizem, mas de cujas próprias

contradições nascerão novas conquistas"
(Roberto Lyra Filho).

\ j undialmente, o prolongamento da vida

J \ / I transformou a velhice em objeto de
J preocupação e de estudo. No Brasil,

os censos demográficos apontam o crescimen-
to acentuado da população com mais de 60
anos. Mas, afinal, quem vive mais neste país
onde a vida, bem se sabe, torna-se quase impos-
sível para crescentes parcelas da população?
Ou, quem morre mais cedo? Mais uma lacuna
nos levantamentos estatísticos. Todavia, é fato
que o aumento da longevidade não se faz
acompanhar de políticas públicas que garan-
tam dignidade na velhice. O fim da vida evi-
dencia a ampliação das desigualdades sociais,
a deterioração dos sistemas de previdência e de
saúde públicos, a predominância dos processos
de exclusão sobre os de inclusão social, isto é,
a existência de uma sociabilidade fascista'!'.

O Movimento de Aposentados e Pensionis-
tas, cujo fortalecimento ocorreu com a criação
da Confederação Brasileira de Aposentados e
Pensionistas/COBAP, em 1985(2), segundo
"lobby" durante os trabalhos da Assembléia
Nacional Constituinte, ganhou visibilidade po-
lítica, tendo exercido grande influência na ela-
boração das disposições da Constituição de
1988, referentes à conquista de direitos dos
aposentados e pensionistas.

Entretanto, no Brasil, marcado por uma "histó-
ria lenta 'O), as conquistas sociais sempre foram
postergadas ao longo da história. Assim, a seguridade
social, prevista no art. 194da Constituição (compre-
endendo "um conjunto integrado de ações de inici-
ativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destina-
das a assegurar os direitos relativos à saúde, à
previdência e à assistência social'), não conseguiu
se [muar no âmbito dos direitos sociais. É o que
demonstra a triste realidade vivida pelo amplo
contingente de "desassistidos". Os compromissos
assumidos com o grande capital financeiro interna-
cional, impediram que o Estado brasileiro destinas-
se recursos para sua execução.

Como se sabe, dentre outras atividades, o
mCCRIM, através do Núcleo de Pesquisas,
vem desenvolvendo estudos e pesquisas volta-
dos à defesa de políticas públicas que contem-
plem os idosos, participou da criação do "Fôrum
Permanente Contra Abusos e Maus-Tratos aos
Idosos'v", cujas reuniões acontecem sistemati-
camente em sua sede e, coerente com o objetivo
previsto em seu estatuto - "a defesa do Estado
Social e Democrático de Direito, o compromisso
de assegurar as garantias fundamentais escritas
na Constituição Federal e a busca incessante
dos valores imprescindíveis à tutela e preser-
vação da dignidade humana, respeitada a pos-
tura pluralista da sociedade" -, em parceria
com a Ordem dos Advogados do BrasiVOAB -
Secção São Paulo, estará lançando em I I de
setembro próximo, na sede da OAB, a publica-
ção "Direito à Velhice... Direito à Vida"*,

numa tiragem inicial de 20.000 exemplares.
Partindo do pressuposto de que a dignidade

no fim da vida só ocorrerá se (ou quando) a vida
se tornar a razão de ser da sociedade, pretende-
se que esses exemplares cheguem às mãos de
diferentes segmentos etários da cidade de São
Paulo, a fim de que conheçam as conquistas
dos idosos, atentem para o fato de que o avilta-
mento das condições de vida na velhice é
produto de nossa organização social fundada
na desigualdade, de que é preciso cobrar do
governo responsabilidade no uso do dinheiro
público e criação de mecanismos de distribui-
ção da riqueza, denunciar os maus-tratos, agres-
sões e desrespeito de que os idosos são víti-
mas, insistir que lutar pelo direito à velhice é
lutar pelo direito à vida, enfim, radicalizar o
movimento pela dignidade humana.

'A publicação está disponível
aos associados na sede do IBCCRIM.
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NOTAS
(]) Boaventura de Sousa Santos (1998), referindo-se à

crise da contratualização moderna, caracterizada pela
predominância estrutural dos processos de exclusão
sobre os de inclusão, explica: 'tis exclusões produndas
são radicais e inelutáveis, a tal ponto que os que as
sofrem, apesar de formalmente cidadãos, são de fato
excluídos da sociedade civil e lançados em Estado de
natureza. Na sociedade do fim do século, o Estado de
natureza é desestabilização total das expectativas das
classes populares, ansiedade permanente da grande
maioria em relação a presente efuturo, caos permanen-
te nos atos mais simples de sobrevivência ou convivên-
cia . A ampliação de 'Estados de natureza', dos quais
não se tem a opção individual ou coletiva d-e sair,
configura uma crise paradigmática, epocal. E, pois,
situação de muitos riscos. Julgo que todos se podem
resumir num só: a emergência do fascismo social. Não
se trata do regresso ao fascismo dos anos 30 e 40. Ao
contrário deste, não é um regime político, mas social e
civilizacionol. Em vez de sacrificar a democracia às
exigências do capitalismo, promove-a até não ser ne-
cessário nem conveniente sacrificá-Ia para promover o
capitalismo. "

(2) Na primeira metade de 80, as instituições de apo-
sentados e pensionistas existentes em vários Esta-
dos do País uniram-se em federações e, em 13 de
outubro de 1985, durante as atividades do IX Con-
gresso Nacional de Aposentados e Pensionistas,
ocorrido em Curitiba, foi criada a COBAP.

(3) "Na verdade, a história da sociedade brasileira
tem sido uma história inacabada, uma história que
não se conclui, uma história que não chega ao fim
de períodos definidos, de transformações concluí-
das. Não é uma história que se faz. E uma história
sempre por fazer" (Martins, 1992: 11).

(4) O Fórum teve origem a partir de um workshop,
organizado em 19 de agosto de 1998 pelo Núcleo
de Pesquisas do IBCCRIM para a discussão da
violência, negligência e maus-tratos de que são
vitimas os idosos. Na segunda reunião (11 de se-
tembro do mesmo ano), as entidades presentes
pronunciaram-se a favor da criação do Fórurn Per-
manente Contra Abusos e Maus-Tratos aos Idosos.
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o Indulto Humanitário e a comutação da Pena
Relativamente a Crime Hediondo ou E ui arado

(lJ uando não vedou, como o Decreto
na 2.838, de 6 de novembro de 1998,

- ~ fizera, de modo expresso a comuta-
ção de pena para os condenados por crimes
hediondos, de racismo, terrorismo e tráfico
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o
Decreto na 3.226, de 29 de outubro de 1999,
ensejou, por via reflexa, a quem cometeu
quaisquer desses crimes, a obtenção do alu-
dido benefício. Além de não mais vedar a
comutação de pena àquele que praticou tor-
tura, tráfico ilícito de entorpecentes e dro-
gas afins, terrorismo e crimes hediondos, o
Decreto na 3.226, de 29 de outubro de 1999,
concedeu o indulto para quem, tendo prati-
cado algum desses crimes, seja tetraplégico
ou doente em estágio avançado de moléstia
grave e irreversível, independentemente do
prognóstico negati vo de perigosidade, do
comportamento isento de falta grave nos
últimos doze meses e de processo em anda-
mento por crime de especial gravidade ou
por crime hediondo ou equiparado (art. 10,
inc. VI, c/c o art. 70

, parágrafo único).

"o decreto que pca abaixo
da lei é aquele que, a
título de regulamentação,
a detalha e a
complementa. Se o ato
normativo do Poder
Executivo irectius: decreto
concessivo de indulto e de
comutação de penas),
assim como o ato
normativo do Poder
Legislativo irectias: lei)
promanam diretamente
da Constituição, que é a
fonte de inspiração
primária de um e de
outro, aquele não pca
abaixo desse na escala
hierárquica; mas situa-se,
sim, em igual patamar."

A Presidência da República, ao editar o
Decreto na 3.226, partiu do pressuposto de
que a prerrogativa constitucional de con-
ceder indulto e comutar penas (art. 84,
inc. XII), que lhe é afeta, à medida que
não conflitaria com os ditames do artigo
se, inc. XLlll, da Constituição da Repú-
blica, de acordo com o qual a lei conside-

VIDAL VANHONI FILHO

rará crimes insuscetiveis de graça a prá-
tica de tortura, o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os
definidos como crimes hediondos, podia
ser exercida de maneira livre e desemba-
raçada.

Antes de mais nada, é preciso abrir-se
um parêntesis, para destacar-se que o decre-
to concessivo de indulto e comutação de
penas não se situa, na escada da hierarquia
dos atos normativos, em degrau inferior ao
da Lei na 8.072, de 25 de julho de 1990. O
decreto que fica abaixo da lei é aquele que,
a título de regulamentação, a detalha e a
complementa. Se o ato normativo do Poder
Executivo (rectius: decreto concessivo de
indulto e de comutação de penas), assim
como o ato normativo do Poder Legislativo
(rectius: lei) promanam diretamente da
Constituição, que é a fonte de inspiração
primária de um e de outro, aquele não fica
abaixo desse na escala hierárquica; mas
situa-se, sim, em igual patamar. Segue-se
daí que, se a 'própria Constituição não colo-
cou embaraço algum ao exercício da prerro-
gativa da Presidência da República, descabe
à lei infraconstitucional colocá-Io, até por-
que, conforme se advertiu, ela não está
acima do decreto, nesse caso.

Logo, a Lei na 8.072, de 25 de julho de
1990, cujo art. 20

, inc. I, tencionou obstar a
concessão de indulto relativamente aos cri-
mes hediondos e equiparados, pouco ou
nada interessa, se não houver colisão mani-
festa do art. 84, inc. XII, com o art. se, inc.
XLIII, da Constituição da República.

Significativa corrente doutrinária, a
exemplo de Júlio Fabbrini Mirabete, sus-
tenta que a expressão graça foi empregada
no artigo 50, inc. XLIII, da Constituição da
República, no sentido lato. abrangendo a
graça propriamente dita e o indulto, daí por
que a Lei na 8.072, de 25 de julho de 1990,
somente no afã de coibir eventual dissenso
pretoriano. referiu-se de modo explícito e
cumulativo à graça e ao indulto Ç'Execução
Penal, Comentários à Lei n" 7.210", de
11.07.84,8' ed., p. 417)

A constitucional idade ou inconstitucio-
nalidade do ato normativo, isto é, do Decre-
to na 3.226, de 29 de outubro de 1999, no
que pertine à concessão do indulto por
razões humanitárias e da comutação de
pena de maneira geral a condenado por
crime hediondo ou equiparado, depende
do sentido com que o art. 50. inc. XLIII, da
Constituição da República, utilizou o vo-
cábulo graça. Se usou no sentido lato, o
decreto, nos mencionados pontos, é
inconstitucional. Se usou no sentido estri-
to, é constitucional.

A Constituição Imperial, de 25 de março
de 1824, dispôs, no art. 101, inc. VIII, que
competia ao Imperador perdoar e moderar

as penas. A Constituição Republicana, de
24 de fevereiro de 1891, estatuiu, no art.
48, item 60

, que era atribuição do Presi-
dente indultar e comutar penas. A Consti-
tuição, de 16 de julho de 1934, cometeu,
no art. 56, item 30

, a incumbência, ao
Presidente, de perdoar e comutar penas. A
Constituição, de 10 de novembro de 1937,
no art. 75, letra f, disse que cabia ao
Presidente exercer o direito de graça. A
Constituição, de 18 de setembro de 1946,
a Constituição, de 24 de janeiro de 1967,
a Emenda Constitucional na I, de 17 de
outubro de 1969, e a Constituição, de 5 de
outubro de 1988, a exemplo da primeira
Constituição Republicana, estabeleceram
que é prerrogativa do Presidente conceder
indulto e comutar penas.

"Em verdade, a graça
pode, em sentido
amplíssimo, abranger
tanto a anistia quanto o
indulto e, em sentido
amplo, apenas o indulto.
Já, em sentido estrito, se
reduz a ato de clemência
individual praticado pelo
Presidente da República a
favor de determinado
condenado. "

As Constituições, a partir da de 1946,
quando usaram a locução conceder indul-
to e comutar penas, não desconheciam
que o Código Penal, no art. 107, inc. ll,
ao arrolar as causas extintivas de puni-
bilidade, distinguia graça e indulto, e que
o Código de Processo Penal, no Livro IV,
Título IV, Capítulo I (Da graça, do indul-
to e da anistia), também diferenciava a
graça do indulto. E a Constituição, de 5
de outubro de 1988, muito provavelmen-
te sabia que a Lei na 7.210, de I I de julho
de 1984, prestara observância à orienta-
ção doutrinária, de acordo com a qual o
instituto do indulto devia absorver o ins-
tituto da graça, que nada mais era senão
um indulto individual (Exposição de Mo-
tivos, item 172).

Em verdade, a graça pode, em sentido
amplíssimo, abranger tanto a anistia quanto
o indulto e, em sentido amplo, apenas o
indulto. Já em sentido estrito, reduz-se a ato
de clemência individual praticado pelo Pre-
sidente da República a favor de determina-
do condenado. No sentido amplíssi- •
mo, o art. 50, inc. XLIII, da Constitui-
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"Enpm, se a Constituição
disse menos do que
pretendia e acabou por
outorgar ao Presidente
da República um direito
poteststívo geral e
irrestrito para conceder
indulto e comutar penas,
é defeso ao Poder
Judiciário, pela via
interpretativa,
amputar-lhe a
prerrogativa, sob pena
de malferir o princípio
da independência e
harmonia dos poderes."

ção vigente, não a empregou, até porque a
própria norma fala separadamente na anis-
tia. Na incerteza, se foi usada na acepção
ampla ou restrita, deve-se preferir a última,
à míngua de limitação na prerrogativa pre-
sidencial de conceder indulto e comutar
penas. A primeira Constituição Republica-
na amputou a prerrogativa presidencial,
vindo a transferi-Ia ao Congresso Nacional,
em caso de crime de responsabilidade prati-
cado por funcionário federal. E, além disso,
afastou do seu campo de incidência o crime
comum ou de responsabilidade praticado
por ministro de Estado. Se a Constituição
vigente tivesse querido limitar a prerrogati-
va presidencial de conceder indulto e co-
mutar penas, faria remissão ao art. SO, inc.
XLIII, a exemplo da remissão que a Consti-
tuição de 1891 fez aos arts. 34, item n° 28,
e 52, § 2°. Se assim
não procedeu, é por-
que se utilizou da ex-
pressão graça na sua
acepção estri ta. Aca-
so houvesse confundi-
do o instituto da graça
com o do indulto, ol-
vidando o Código Pe-
nal e o Código de Pro-
cesso Penal e ruman-
do em sentido oposto
ao da Lei de Execução
Penal, isto é, fazendo
com que aquele englo-
basse este, a própria
Constituição necessi-
tava efetuar uma res-
salva limitadora na
prerrogati va presiden-
cial.

Ao externar ponto
de vista nesse diapa-
são, Alberto Silva
Franco assinala que
"o Presidente da Re-
pública não ficará, as-
sim, obstado de conceder indulto, ou, até
mesmo de comutar pena, no que tange aos
crimes hediondos, à tortura, ao tráfico ilíci-
to de entorpecentes e drogas afins e ao
terrorismo ". E finaliza, "se, no decreto pre-
sidencial, não houver explícita exclusão
dos referidos fatos delituosos, a causa ex-
tintiva de punibilidade do indulto e a causa
de abrandamento de pena por comutação
poderão ter tranqüila incidência" C'Crimes
Hediondos", 73).

Nos usos correntes, o indulto engloba a
graça e não essa aquele. E, convém reiterar-
se, a Lei de Execução Penal, consagrando os
usos correntes, antes da Constituição, de 5
de outubro de 1988, não mais empregou a
expressão graça, cuidando de substituí-Ia
por indulto individual. Vai daí que não é
possível considerar-se a graça como indulto
coletivo e render ensejo a uma operação
mutiladora no campo de incidência desse
instituto jurídico e no da comutação de
penas, a pretexto de que o art. 5°, inc. XLIII,
da Constituição vigente, disse menos do que
desejava dizer.

Afora o descabimento da presunção de

que o legislador constituinte desconhecia
a conceituação técnico-jurídica dos insti-
tutos da graça e do indulto e por isso
confundiu um com outro, impõe-se dar o
devido realce à índole odiosa do art. 5°,
inc. XLIII, da Constituição, a qual torna
intolerável um alargamento no seu espec-
tro de ação.

Enfim, se a Constituição disse menos do
que pretendia e acabou por outorgar ao
Presidente da República um direito potes-
tativo geral e irrestrito para conceder in-
dulto e comutar penas, é defeso ao Poder
Judiciário, pela via interpretativa, ampu-
tar-lhe a prerrogativa, sob pena de malferir
o princípio da independência e harmonia
dos poderes.

Só e só o Poder Legislativo, mediante
emenda, pode redefinir as dimensões da

prerrogati va presi-
dencial. À lei ordiná-
ria, isto é, à Lei n°
8.072, de 25 de julho
de 1990, nunca se fa-
cultou tal redefini-
ção.

Por outro aspecto,
não custa proceder-se
a uma análise com-
parativa entre o art.
2°, parágrafo único,
do Decreto n° 2.838,
de 6 de novembro de
1998, e o art. 2°, do
Decreto n° 3.226, de
29 de outubro de
1999. Enquanto o pri-
meiro diploma legal
estende de maneira
expressa e clara os
óbices do indulto à
comutação, o segun-
do, dizendo respeito
unicamente ao indul-
to, deixa evidente
que os óbices não se

transmitem à comutação.
A concessão do indulto humanitário

sem restrição alguma relativamente a
todo e qualquer crime se erige num passo
histórico do Direito Penitenciário nacio-
nal. Se a comutação de pena devia, ou
não, fazer companhia ao indulto humani-
tário, em se cuidando de crimes hedion-
dos e equiparados, isso é matéria, cuja
discussão no plano das exigências axio-
lógicas, de um lado, e das exigências
práticas, de outro, não interessa, aqui e
agora, realizar-se.

Em conclusão, o Decreto n° 3.226, de
29 de outubro de 1999, bem concedeu o
indulto, apenas sob a modalidade humani-
tária, a quem cometeu crime hediondo ou
equiparado e, mal ou bem, concedeu a
comutação da pena a quem praticou crime
hediondo ou equiparado, desde que satis-
faça os requisitos de índole temporal e
subjetiva.

o autor é advogado e presidente do Conselho
Penitenciário do Estado de Santa Catarina.
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A Inconstitucionalidade do Encerramento do
ProcessoAdministrativo Fiscal Como Condição

de Procedibilidade Para o Exercício da Ação Penal

\J o momento, tramitam perante oJ \ II Congresso Nacional várias propos-
~ tas que objetivam reformular os
preceitos constitucionais presentes no Ca-
pítulo I, Título VI, gue trata do Sistema
Tributário Nacional. E a chamada Reforma
Tributária, que constantemente é abordada
pela mídia nacional.

Dentre estas propostas, uma nos causa
imensa perplexidade. Relatada pelo deputa-
do Mussa Demes, a Proposta de Emenda à
Constituição n° 175-A, de 1995, sugere a
inclusão de um quarto parágrafo no texto do
art. 145 da Constituição, assim dispondo:

"Art. 145 .

§ 4° Ninguém será processado penal-
mente antes de encerrado o processo admi-
nistrativo tributário que aprecie a matéria
da denúncia ".

Segundo o texto proposto, ocorrido o
fato criminoso previsto na norma penal,
somente será possível processar penalmen-
te o autor deste fato, após decidida, na
instância administrativa, leia-se Conselho
de Contribuintes, a legalidade e legitimi-
dade da notificação aplicada pela autorida-
de fiscal, mesmo que configurado o crime.
Em outras palavras, está se criando uma
condição de procedibilidade à ação penal,
que até então inexistia.

Além da flagrante inconstitucionalidade,
o texto a ser submetido ao Congresso fere o
princípio da moral idade, porque propõe a
impunidade generalizada aos sonegadores
de tri butos, não correspondendo às verda-
deiras aspirações da sociedade brasileira.

Inicialmente, é necessário deixar claro
que uma norma inserida no texto de uma
constituição pode ser considerada inconsti-
tucional. Esta inconstitucionalidade pode
ser formal. quando o rito de criação da
norma não atende àqueles estabelecidos na
própria lei maior, ou material, quando o
conteúdo da norma se choca contra outra
norma de caráter imutável (cláusulas pé-
treas) ou contra os princípios consagrados
no texto, mesmo que não expressos'!'. Estes
princípios, por sua vez, possuem uma fun-
ção ordenadora, dando coerência geral ao
sistema. Prevalecendo inclusive sobre os
próprios textos legais, sua contrariedade
acarreta a inconstitucionalidade da norma
inserta no texto da Lei Maior.

Partindo destes pressupostos, pode-se
afirmar que o texto do § 4°, antes menciona-
do, viola os princípios da igualdade, da
separação dos poderes e independência das
instâncias, da inafastabilidade da aprecia-
ção pelo Judiciário de lesão ou ameaça ao
direito, e da moral idade administrativa,
como a seguir explicitamos:

FRANCISCO BISSOLl FILHO e GUSTAVO WIGGERS

princípio da Igualdade
(art. 5°, cuput. da CF)

Também chamado de princípio da iso-
nornia, a igualdade constitui peça basilar
para um regime que se diz democrático,
como o brasileiro. Consiste em tratar igual-
mente situações de fato iguais. Cuida-se,
pois, de uma "igualdade real e não nomi-
nal, igualdade integral e não incidental ou
p articular'"?'.

No Direito Penal, essa igualdade não
significa a aplicação da mesma pena para o
mesmo delito. "Deve significar que a mes-
ma lei penal e seus sistemas de sanções hão
de se aplicar a todos quantos pratiquem o
fato típico nela definido como crime. Sabe-
se por experiência, contudo, que os menos
afortunados ficam muito mais sujeitos aos
rigores da Justiça penal que os mais
aquinhoados de bens materiais. As condi-
ções reais de desigualdade condicionam o
tratamento desigual perante a lei penal,
apesar do princípio da isonomia assegura-
do a todos pela Constituição (art, 5°)""".

"Além da ~agrante
inconstitucionalidade, o
texto a ser submetido ao
congresso fere o princípio
da moralidade, porque
propõe a impunidade
generalizada aos
sonegadores de tributos,
não correspondendo às
verdadeiras aspirações da
sociedade brasileira."

Sem embargos, pode-se afirmar que, tan-
to quem viola uma regra prevista no Código
Penal, como quem viola uma regra penal
prevista na legislação esparsa (caso da Lei
n" 8.137/90) é sujeito ativo de um crime,
estando sujeito à pena a ele comi nada. A
pessoa que reduz ou suprime o pagamento
do tributo devido não é mais nem menos
criminosa que aquele que furta, rouba, estu-
pra, seqüestra, coage testemunha, ameaça.
lesiona. omite socorro, comercializa en-
torpecentes, invade propriedades, etc.

Contudo, ao infrator destas normas pe-
nais, como de qualquer outra não citada, não
é dado o privilégio de ter seu ato julgado em
uma prévia instância administrativa, como
condição essencial à instauração da ação
penal pelo Ministério Público. como quer a

proposta de emenda para os crimes que
lesionarn o fisco.

Conceder este privilégio tão-somente
àquele que suprime ou reduz o pagamen-
to do tributo devido. além de contemplá-
10 com a impunidade. é uma grave afron-
ta ao princípio da igualdade. pois o mes-
mo benefício não será oferecido expres-
samente aos demais acusados de qual-
quer dos outros crimes previstos na le-
gislação brasileira.

Por outro lado, a inserção deste dispo-
sitivo na Constituição Federal traria enor-
me desordem ao sistema processual pe-
nal em vigor no Brasil. Pode-se antever a
postulação da aplicação da referida nor-
ma mesmo àqueles que cometerem cri-
mes de outra espécie que não os tributári-
os, fundamentando tal pedido justamente
no princípio da isonomia. Assim. o sujei-
to ativo de um delito de trânsito exigirá
que eventual ação penal fique condicio-
nada ao julgamento de sua infração na
instância administrativa. O sujeito ativo de
um crime contra a administração pública
postulará que se aguarde o fim do processo
administrativo como condição para o exer-
cício da ação penal pelo Ministério Públi-
co, isto se a conclusão daquele lhe for des-
favorável, pois. caso contrário. extinta es-
tará a sua punibilidade.

Destaca-se. para concluir. que a inserção
desta norma na Constituição Federal torná-
la-á uma garantia fundamental dos sonega-
dores de tributos, com o gabarito de cláusu-
la pétrea, o que impossibilitaria a sua revi-
são posterior por meio de Emenda Constitu-
cional. Além disso, permitiria a sua exten-
são a todos os au tores de cri rnes, mesmo aos
diversos daqueles que a norma pretende
beneficiar, pela via legislativa ou judicial.
em face da possibilidade da aplicação
analógica in banam partem do dispositivo
constitucional mencionado.

Princípio da Inafastabilidade
da Apreciação de Ameaça ou Lesão
a Direito pelo Poder Judiciário
(Art. 5°, xxxv)

A emenda proposta vai de encontro ao
princípio da inafastabilidade da apreciação
pelo Poder Judiciário de lesão ou ameaça a
direito. previsto expressamente no art. 5°.
inc. XXXV, da Constituição de 1988:

"A lei não excluirá da apreciação do
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direi-
to;"

Com tal dispositivo, buscou o legislador
constituinte garantir o livre acesso das pes-
soas (físicas ou jurídicas, mesmo de •
direito público) ao Poder Judiciário.
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"A organização do Estado
de Direito, segundo a
clássica tripartição dos
poderes formulada por
Montesquieu, consiste na
divisão das atribuições
precípuas do Estado,
pelo qual o Poder deve
limitar seu próprio poder
para o respeito e a
garantia das liberdades."

sem a necessidade de se aguardar que uma
prévia instância administrativa imponha sua
vontade perante a lei, como antes previa a
Constituição Federal de 1967. "A Constitui-
ção excluiu a permissão, que a Emenda
Constitucional n° 7, à Constituição anterior
estabelecera, de que a lei condicionasse o
ingresso em juizo à exaustão das vias admi-
nistrativas "(4)

E é exatamente isso que preceitua a pro-
posta de Emenda n° 175-A, de 1995, ao
sugerir a inclusão deste obstáculo à apreci-
ação pelo Judiciário das lesões causadas aos
cofres públicos pelos sonegadores de tribu-
tos, exigindo o prévio esgotamento da via
administrativa para possibilitar o processo
judicial contra o autor do delito. E o que é
ainda pior, condiciona o processo penal à
decisão desfavorável ao acusado.

Com efeito, é da função do Poder Ju-
diciário a jurisdição, ou seja, dizer o direito.
Retirar-lhe esta função e entregá-Ia a qual-
quer outro órgão da administração pública
fere mortalmente o princípio supra mencio-
nado. Pode o Poder Executivo dizer que uma
determinada conduta é crime ou não? Não
pode, pois esta é função exclusiva do Judi-
ciário.

Citado princípio
ganha destaque quan-
do conjugado com
outra norma constitu-
cional, na qual se atri-
bui ao Ministério PÚ-
blico, órgão essencial
à função jurisdicional
do Estado, a promo-
ção privativa da ação
penal pública (art.
129, inc. I).

Sabe-se que os cri-
mes contra a ordem
tributária são de ação
penal pública incon-
dicionada, para a qual
somente se exige a
prova da material idade e indícios da autoria
para a sua deflagração pelo promotor de
Justiça, conforme entendimento sumulado
do Supremo Tribunal Federal: "É pública
incondicionada a ação penal por crime de
sonegação fiscal" (Súmula n° 609). Sabe-
se, também, que, por causa disto, muito
mais que um direito, é dever do Ministério
Público postular junto ao Poder Judiciá-
rio, via ação penal pública, a punição de
quem comete tais crimes. Nenhum obstá-
culo deve irnpedi-Io de requerer, junto ao
Poder Judiciário, a punição daqueles que
cometeram um crime de ação pública in-
condicionada, ainda mais quando este
obstáculo é futuro e incerto, como o pro-
cesso administrativo. Nada há que possa
impedir que os agentes públicos incumbi-
dos da persecução penal deflagrem as
medidas necessárias à viabilização da
apreciação, pelo Poder Judiciário, da le-
são ou ameaça de direito, para cuja defesa
está legitimado. É isso que afirma o dispo-
sitivo constitucional de que a lei não ex-
cluirá da apreciação pelo Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito.

separação dos Poderes (art. 2°)
e separação das Instâncias

A organização do Estado de Direito, se-
gundo a clássica tri partição dos poderes
formulada por Montesquieu, consiste na
divisão das atribuições precípuas do Esta-
do, pelo qual o Poder deve limitar seu pró-
prio poder para o respeito e a garantia das
liberdades.

A nossa atual Constituição Federal, logo
no seu art. 2°, encampou essa estrutura,
esculpindo-o expressamente:

"Art. 2. ° - São Poderes da União, inde-
pendentes e harmônicos entre si, o Legis-
lativo, o Executivo e o Judiciário ".

Segundo assinala José Afonso da Silva,
"A independência dos poderes significa: (a)

(b) que, no exercício das atribuições
que lhes sejam próprias, não precisam os
titulares consultar os outros nem necessi-
tam de sua autorização; ... "(5)

Destarte, ao lado dos Poderes Legislativo
e Executivo, o Estado exerce sua parcela de
soberania através do Poder Judiciário, pelo
qual assume exclusivamente para si o papel
de dirimir as controvérsias decorrentes da

aplicação das normas
aos seus jurisdicio-
nados, substituindo as
partes no dizer o Di-
reito.

Condicionar a atua-
ção do Poder Judiciário
à decisão administrati-
vo-tributária emanada
do Executivo, do qual
fazem parte órgãos
fiscais incumbidos da
apreciação dos proce-
dimentos administrati-
vos vinculados à cons-
tituição do crédito tri-
butário, signi fica que-
brar a independência
daquele Poder, pois,

diante de uma denúncia do Ministério PÚ-
blico o Magistrado não poderá instaurar o
processo penal se a matéria esti ver sob
análise em processo administrativo.

Logo, conclui-se que a indigitada pro-
posta de emenda constitucional em comen-
to, ao sugerir a inclusão do § 4° no art. 145
da Carta Magna, colide frontalmente com o
princípio da separação dos poderes.

Intimamente relacionada à separação dos
poderes, vige no Brasil, assim como em
vários outros países, o princípio da sobera-
nia das instâncias.

De acordo com Hely Lopes Meirelles, o
Brasil adotou o sistema judiciário ou siste-
ma de jurisdição única, também conhecido
por sistema inglês, no qual "todos os litígios
- de natureza administrativa ou de interes-
ses exclusivamente privados - são resolvi-
dos judicialmente pela Justiça Comum, ou
seja, pelos juizes e tribunais do Poder Judi-
ciário "(61.

Concretizando o sistema adotado pelo
Brasil, o Supremo Tribunal Federal já se
manifestou amiúde acerca da matéria, •
sempre afirmando que a instância ju-
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• dicial não está vinculada à instância
administrativa:

"Tributário. Sonegação. Denúncia e
ação penal antes do exaurimento da via
administrativa. Habeas corpus. Recurso.

A instauração da ação penal por sonega-
ção fiscal não está vinculada à conclusão do
processo administrativo" (STJ/RO em HC n°
940.003.872).

Para citar como exemplo, na Itália, onde
ocorreu a Operação Mãos Limpas, passou-se
a tratar a criminalidade tributária com os
rigores que ela merece. Com as reformas na
legislação, aboliu-se o que se chamava "pre-
judicial tributária", matéria cuja apreciação
na instância judiciária dependia da adminis-
trativa, pois considerada causa de retarda-
mento da justiça penal em matéria tributária,
assim como redefiniram-se os crimes, facili-
tando a atuação do Judiciário contra os sone-
gadores.

No Brasil, no entanto, pretende-se com
esta emenda trilhar o caminho inverso, dan-
do-se margem para uma impunidade ainda
mais flagrante.

princípio da Moralidade
Administrativa (art. 37. CF)

A questão não se exime de passar pela
abordagem da moralidade administrativa,
prevista no art. 37, caput, da Constituição
Federal, que deve ser obedecido pela admi-
nistração pública e seus agentes.

Seguindo o princípio da moral idade ad-
ministrativa, todo agente público deve bus-
car com seus atos o bem comum. O mesmo
ocorre com o legislador. As normas por ele
criadas devem procurar no princípio da
moral idade administrativa a legitimidade
outorgada ao seu cargo pelo povo que o
elegeu. Assim, fica o legislador impedido de
criar dispositivos que impeçam o exercício
da moralidade administrativa por qualquer
dos órgãos da Administração Pública.

Assim entende lves Gandra da Silva
Martins'", em parecer publicado na Revista
de Direito Administrativo:

" ... entendo que o princípio da moralidade
pública aplica-se integralmente não só aos
atos administrativos, como às disposições
legislativas. (...) Mas, a meu ver, macula a
ética e a moralidade toda a produção legis-
lativa que fira a Constituição e os princípios
gerais de Direito, com a possibilidade, mesmo
que o parlamentar não tenha agido em bene-
fício próprio, de ser responsabilizado".

Com efeito, ao condicionar a apreciação
da denúncia pelo Poder Judiciário à decisão
tomada na instância administrativa o legisla-
dor contraria os interesses do Estado e de
toda a sociedade.

O tributo é a principal fonte arrecadadora
do Estado. Este montante arrecadado, quan-
do não se perde nos meandros da burocracia
e da ilicitude, deve reverter em favor da
sociedade em forma de obras e melhorias nos
serviços públicos. Por não conseguir cobrar
os tributos de forma satisfatória, é que o
governo a cada dia impõe uma carga tributá-
ria maior sobre aqueles que cumprem com
suas obrigações. Isto para compensar a falta

daqueles que não contribuem com sua parce-
la devida. E o que pretende a proposta de
Emenda n° 175-A? Pretende afastar o princi-
pal meio coercitivo de que dispõe o Estado
para reprimir e prevenir a sonegação dos
tributos, qual seja, a aplicação de uma san-
ção penal sobre o autor do fato criminoso,
condicionando o processo que pode levar até
este meio à prévia conclusão do Conselho de
Contribuintes. Em desfavor da sociedade e
do Estado, legisla-se em favor de uma única
classe: a dos sonegadores de tributos. Não há
nada mais imoral que isso.

Além disso, a impunidade que permeia o
campo da sonegação fiscal será ampliada
consideravelmente, pois, se o encerramento
do processo administrativo for efetivamente
condição para a instauração do processo pe-
nal, será este fatalmente alcançado pela pres-
crição penal.

"o tributo é a principal
fonte arrecadadora do
Estado. Este montante
arrecadado, quando não
se perde nos meandros da
burocracia e da ilicitude,
deve reverter em favor
da sociedade em forma
de obras e melhorias
nos serviços públicos.
Por não conseguir cobrar
os tributos de forma
satisfatória, é que o
governo a cada dia impõe
uma carga tributária
maior sobre aqueles
que cumprem com
suas obrigações."

Outro assunto correlacionado à moral i-
dade administrativa é a burocratização dos
serviços públicos. A Justiça, como monopólio
do Estado, não pode ficar aguardando eterna-
mente pelo fim dos processos administrativo-
tributários. Até porque, como já referido aci-
ma, a prescrição não se interrompe neste perí-
odo de espera, trazendo inimaginável prejuízo
à imagem já desgastada do Poder Judiciário,
em face da impunidade generalizada que o
parágrafo proposto produzirá.

o Direito Comparado

É importante que se diga que o combate
aos crimes contra a ordem tributária não é
peculiaridade brasileira. Assim, o que se
constata é que nos países desenvolvidos,
como os Estados Unidos da América e os
países da Europa Ocidental, há leis penais
severas contra os sonegadores de tributos.
Quando comparadas a legislação brasileira e
a estrangeira, verifica-se que a nacional ain-

da é branda com o sonegador de tributos.
O que se percebe é que, ao invés de

corrigir as falhas existentes, o legislador
constituinte derivado propõe alterações
constitucionais que tornam ainda mais inefi-
caz o combate a este tipo de criminalidade
especializada, que atenta não somente contra
a existência do próprio Estado, mas princi-
palmente contra toda a sociedade, que se vê
desprovida de recursos para custear os servi-
ços públicos essenciais.

Como já se mencionou, a Itália, cansada
da criminal idade especializada, fechou o cer-
co contra os sonegadores de tributos, inclusive
com substanciais alterações legislativas, as
quais possibilitaram a aplicação da prestação
jurisdicional de forma mais rápida e eficaz.
Uma dessas alterações consistiu na exclusão
da chamada "prejudicial tributária", que con-
sistia em matéria de cuja prévia apreciação
dependia a instauração da ação penal.

No Direito alemão e no Direito português
igual rigor pode ser encontrado na apuração
das condutas criminosas que lesam o fisco'".

Por sua vez, nos Estados Unidos o trato
com a matéria fiscal não é menos rigoroso.
Pelo contrário. A Criminal lnvestigation
Division, órgão investigativo do Interna I
Revenue Service (IRS), dispõe de importan-
tes recursos administrati vos e judiciais, os
quais causam tamanha intimidação aos sone-
gadores de tributos, a ponto de reduzirem-se
os índices estatísticos a números irrisórios
para a magnitude daquela economia.

Por fim, vale mais uma vez lembrar da
importância da arrecadação tributária na par-
ticipação da receita do Estado. É com ela que
poderá o Estado alcançar seus objetivos de
fornecer boas condições de vida a toda sua
população. Sonegar o tributo devido ao Esta-
do é na verdade negar a si mesmo a possibi-
lidade de viver num país melhor.
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Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro, 2.a ed.
Arnaldo Rizzardo

902 páginas· R$ 90,00 • encadernado

Passado o primeiro impacto do surgimento do Código de Trânsito Brasileiro e depois de um período
de prática e amadurecimento, apresenta-se um estudo aprofundado deste, abrangendo a

regulamentaçâo emanada do Conselho Nacional de Trânsito - Contran até a Resoluçâo 102, de
31.08.1999. Considerou-se importante a integraçâo de seus dispositivos com as resoluções,

resultando em uma visâo global da nova ordem. Nesta obra, busca-se um completo entendimento
das novas regras do trânsito, em sua totalidade, por meio de comentários minuciosos de cada artigo.
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Penas e Medidas Alternativas à Prisão, 2.a ed.
Luiz Flávio Gomes

200 páginas· R$ 25,00 • brochura

Dividido em duas partes, o livro inicia-se com uma exposição sobre a
importância das penas e medidas alternativas, visando a melhores e
mais adequados tratamentos para a recuperação do delinqüente, de
modo a reduzir a reincidência. Neste ponto, analisa-se e comenta-se a
Resolução 45/110 da ONU (Regras de Tóquio), que apresenta regras
mínimas sobre medidas não privativas de liberdade e garantias mínimas
para pessoas a elas submetidas. Na seqüência, trata especificamente
das dez penas substitutivas da prisâo. Esta nova edição vem
enriquecida com numerosas posições doutrinárias e jurisprudenciais.

Prisão Civil por Dívida, 2.a ed.
Álvaro Villaça Azevedo

200 páginas • R$ 25,00 • brochura

O objetivo central deste trabalho é o de evidenciar a tendência do
Direito de abolir, completamente, a execução pessoal por dívida. No
estudo da evolução histórica do conceito de obrigação enfatiza-se essa
propensão do Direito de ir eliminando a prisão por dívida, substituindo-
a nos sistemas mais adiantados pela execução patrimonial. Apesar de
todas as transformações que aprimoraram o caráter de humanidade
nas ciências jurídicas, permanece ainda essa mácula, como se
vivêssemos na época em que se confundia Direito Civil com Penal.
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Da Tentativa. 6.a ed.
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli

214 páginas • R$ 26,00 • brochura

A obra alcança sua sexta edição figurando entre os mais renomados
títulos escritos a respeito deste dificílimo tema do Direito Penal. Em seu
conteúdo, de destacado rigor científico, explanam-se o iter criminis, o
fundamento da puniçâo da tentativa, bem como sua tipicidade, sempre
dentro de uma visâo global do delito. Temas como a tentativa inidônea,
a desistência voluntária e o arrependimento eficaz e a pena da
tentativa são também examinados, além da respectiva jurisprudência.
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